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DESIGUALDADES SOCIOECONÔMICAS E REGIONAIS – 

ASPECTOS GERAIS 

 

A realidade brasileira contemporânea é caracterizada por uma 

tapeçaria rica e complexa de desigualdades socioeconômicas e 

regionais. Este panorama reflete não apenas as disparidades 

econômicas, mas também profundas divisões sociais e culturais, que 

permeiam diferentes estratos da sociedade brasileira. A desigualdade 

de renda no Brasil é uma das mais acentuadas do mundo, com uma 

distribuição de riqueza desproporcional concentrada nas mãos de uma 

minoria. Tal cenário é ilustrado pelo alto índice de Gini, um indicador 

que mede a desigualdade econômica. 

Essas disparidades não estão limitadas apenas à distribuição de renda, 

mas também se manifestam em variadas formas regionais. Enquanto 

algumas regiões, especialmente no Sul e Sudeste, exibem avanços 

significativos em termos de desenvolvimento econômico e social, 

outras, como o Norte e o Nordeste, enfrentam desafios persistentes 

em áreas como saúde, educação e infraestrutura. Estas diferenças 

regionais são um reflexo da história e da geografia do país, bem como 

de políticas públicas que muitas vezes falham em endereçar as 

necessidades das áreas mais carentes. 

Além disso, o acesso desigual a educação de qualidade e a serviços de 

saúde eficientes é uma realidade que afeta muitos brasileiros, 

particularmente em regiões mais pobres e em comunidades 

marginalizadas. A questão da violência e da segurança pública também 

é um problema grave, afetando desproporcionalmente áreas de menor 

renda e contribuindo para perpetuar o ciclo de pobreza e exclusão 

social. 
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A realidade brasileira é ainda marcada por desafios ambientais 

significativos, que se entrelaçam com questões de desenvolvimento e 

sustentabilidade. O rápido crescimento urbano, muitas vezes 

desordenado, levanta preocupações sobre planejamento urbano e 

gestão de recursos naturais, especialmente em áreas com 

infraestrutura precária. 

Por fim, a influência da política e a prevalência da corrupção têm 

implicações diretas sobre as desigualdades socioeconômicas. A má 

administração dos recursos públicos e a corrupção exacerbam as 

desigualdades, limitando investimentos fundamentais em áreas 

essenciais. Este panorama complexo da realidade brasileira atual exige 

um olhar atento e análises que considerem as múltiplas dimensões 

dessas desigualdades. 

 

Desigualdade Econômica 
O Brasil se destaca no cenário global por sua pronunciada desigualdade 

econômica. A distribuição de renda no país é marcada por um abismo 

substancial, onde uma parcela reduzida da população concentra uma 

porção significativa dos recursos financeiros. Essa realidade é 

evidenciada pelo elevado Índice de Gini, um instrumento utilizado 

internacionalmente para mensurar a desigualdade de renda. Este 

índice, ao longo dos anos, tem consistentemente posicionado o Brasil 

entre os países com maior disparidade econômica mundial. 

Essa concentração de riqueza resulta em um cenário onde as 

oportunidades e o acesso a recursos básicos são drasticamente 

desiguais. Nas áreas mais afetadas pela pobreza, os cidadãos lutam 

diariamente por necessidades básicas, como alimentação adequada, 

moradia e acesso a serviços de saúde de qualidade. Em contrapartida, 

aqueles no espectro mais elevado da distribuição de renda desfrutam 
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de um padrão de vida substancialmente mais alto, com acesso a 

educação de elite, saúde privada e outras comodidades. 

A disparidade na distribuição de renda é também um reflexo de um 

sistema econômico e social que favorece a acumulação de riqueza. 

Fatores como herança, acesso privilegiado a educação de alta 

qualidade e redes de contatos influentes desempenham um papel 

significativo na perpetuação dessa desigualdade. Além disso, o 

mercado de trabalho brasileiro apresenta uma divisão marcante, onde 

empregos de alta remuneração são frequentemente acessíveis apenas 

para aqueles já em posições de vantagem socioeconômica. 

Este panorama de desigualdade econômica no Brasil não é apenas uma 

questão de distribuição de renda, mas também está intrinsecamente 

ligado a desigualdades sociais mais amplas. A distribuição desigual de 

renda está entrelaçada com desigualdades raciais, de gênero e 

regionais, criando um ciclo complexo de exclusão e marginalização que 

afeta diversas camadas da sociedade brasileira. 

Aprofundar os esforços para mitigar esta desigualdade econômica 

exige políticas públicas eficazes e uma abordagem inclusiva que 

reconheça e aborde as múltiplas facetas dessa questão. Medidas como 

reforma tributária progressiva, investimento em educação e saúde 

pública, e políticas de emprego que visem a inclusão são fundamentais 

para enfrentar esta realidade desafiadora. A busca por uma sociedade 

mais igualitária no Brasil passa necessariamente pela compreensão e 

pelo enfrentamento das raízes profundas e das manifestações 

complexas da desigualdade econômica. 

Aspecto Descrição 

Índice de Gini 

O Brasil apresenta um elevado Índice de Gini, indicando uma 

das maiores disparidades de renda no mundo. 
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Aspecto Descrição 

Concentração de 

Riqueza 

Uma pequena parcela da população detém grande parte da 

riqueza, resultando em acesso desigual a oportunidades e 

recursos básicos. 

Desigualdade de 

Oportunidades 

Há uma divisão acentuada nas oportunidades e no acesso a 

serviços básicos, como alimentação, moradia e saúde, entre 

as camadas mais pobres e mais ricas da população. 

Padrão de Vida 

Enquanto a maioria luta por necessidades básicas, a minoria 

rica desfruta de educação de elite, saúde privada e outras 

comodidades. 

Sistema Econômico 

e Social 

O sistema favorece a acumulação de riqueza através de 

herança, educação de alta qualidade e redes influentes, 

perpetuando a desigualdade. 

Mercado de 

Trabalho 

O mercado de trabalho é dividido, com empregos de alta 

remuneração muitas vezes acessíveis apenas aos já 

privilegiados. 

Desigualdades 

Sociais 

A disparidade econômica está entrelaçada com 

desigualdades raciais, de gênero e regionais, contribuindo 

para um ciclo de exclusão e marginalização. 

Políticas Públicas 

A mitigação dessa desigualdade requer políticas públicas 

eficazes e inclusivas, como reforma tributária progressiva, 

investimento em educação e saúde pública, e políticas de 

emprego inclusivas. 

Busca por 

Igualdade 

Enfrentar a desigualdade econômica no Brasil exige 

compreender e abordar suas raízes profundas e 

manifestações complexas, visando uma sociedade mais 

igualitária. 

 

Desigualdades Regionais 
As desigualdades regionais no Brasil são marcadas por contrastes 

acentuados que refletem a diversidade geográfica, histórica e cultural 

do país. Essas disparidades se manifestam em vários aspectos, indo 

além das questões econômicas para englobar diferenças sociais, 

educacionais e de infraestrutura. Regiões como o Sul e o Sudeste, 

conhecidas por seu dinamismo econômico, contrastam fortemente com 

o Norte e o Nordeste, onde muitas áreas enfrentam desafios 

persistentes de desenvolvimento. 
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O Sul e o Sudeste, com centros urbanos robustos como São Paulo, Rio 

de Janeiro e Porto Alegre, têm economias mais diversificadas e 

desenvolvidas. Estas regiões beneficiam-se de uma infraestrutura mais 

consolidada, incluindo melhor acesso a serviços de saúde, educação de 

qualidade superior e oportunidades de emprego mais variadas. O 

investimento privado e a concentração de indústrias nesses locais 

contribuem para uma qualidade de vida geralmente mais elevada. 

Por outro lado, o Norte e o Nordeste apresentam um quadro diferente. 

Apesar de ricos em recursos naturais e cultura, essas regiões sofrem 

com limitações significativas no acesso a serviços básicos. Problemas 

como taxas mais altas de analfabetismo, menor expectativa de vida e 

infraestrutura precária em áreas como saúde e transporte são mais 

prevalentes. Esses desafios são exacerbados por um histórico de 

menor investimento público e privado, além de políticas de 

desenvolvimento que nem sempre atendem às necessidades 

específicas dessas regiões. 

A realidade do Nordeste, em particular, é marcada por condições 

climáticas adversas, como longos períodos de seca, que afetam 

diretamente a economia agrícola da região e, consequentemente, a 

vida de sua população. Já a região Norte, que abriga a maior parte da 

floresta amazônica, enfrenta desafios únicos relacionados à 

preservação ambiental e ao desenvolvimento sustentável. 

Essa heterogeneidade regional não é apenas um reflexo das condições 

econômicas, mas também de políticas históricas que muitas vezes 

negligenciaram as necessidades de regiões menos desenvolvidas. A 

migração interna, impulsionada pela busca por melhores 

oportunidades nas regiões mais ricas, acentua ainda mais essas 

disparidades, levando a um ciclo de desinvestimento em áreas já 

carentes. 
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Para abordar essas desigualdades regionais, é necessário um esforço 

concertado que inclua políticas públicas adaptadas às necessidades 

específicas de cada região. Isso implica em investir em educação e 

saúde, promover o desenvolvimento econômico através da 

diversificação das atividades produtivas e garantir que as riquezas e 

oportunidades sejam mais equitativamente distribuídas. A 

compreensão dessas complexas dinâmicas regionais é fundamental 

para traçar estratégias efetivas de desenvolvimento no Brasil, 

reconhecendo e valorizando a singularidade de cada região enquanto 

parte integrante do mosaico brasileiro. 

Aspecto Descrição 

Contrastes Regionais 

O Brasil exibe contrastes acentuados entre suas regiões, 

refletindo diversidade geográfica, histórica e cultural. 

Sul e Sudeste 

Estas regiões possuem economias mais desenvolvidas e 

diversificadas, com centros urbanos robustos e melhor 

infraestrutura, incluindo acesso a saúde de qualidade e 

educação superior, além de mais oportunidades de 

emprego. 

Norte e Nordeste 

Apesar de ricos em recursos naturais e cultura, enfrentam 

desafios como taxas elevadas de analfabetismo, menor 

expectativa de vida e infraestrutura precária em saúde e 

transporte. Menor investimento público e privado é uma 

característica marcante. 

Desafios Específicos 

O Nordeste lida com condições climáticas adversas, 

afetando a economia agrícola. O Norte enfrenta desafios 

de preservação ambiental e desenvolvimento sustentável. 

Políticas Históricas 

Desigualdades são reflexo de políticas históricas que 

frequentemente negligenciaram as necessidades das 

regiões menos desenvolvidas. 

Migração Interna 

Busca por melhores oportunidades nas regiões mais ricas 

resulta em migração interna, exacerbando as disparidades 

e desinvestimento em regiões carentes. 

Estratégias de 

Desenvolvimento 

Necessidade de políticas públicas adaptadas às 

especificidades regionais, com ênfase em educação, 

saúde, desenvolvimento econômico e distribuição 

equitativa de riquezas e oportunidades. 
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Aspecto Descrição 

Reconhecimento da 

Diversidade Regional 

Compreender a complexidade das dinâmicas regionais é 

essencial para estratégias efetivas de desenvolvimento, 

valorizando a singularidade de cada região. 

 

Educação e Saúde 
A disparidade no acesso à educação e serviços de saúde de qualidade 

no Brasil é um reflexo das desigualdades socioeconômicas e regionais 

profundamente enraizadas no país. As diferenças no acesso e na 

qualidade desses serviços essenciais são marcantes entre diferentes 

regiões e estratos sociais, afetando diretamente o desenvolvimento 

humano e as oportunidades de vida dos indivíduos. 

Nas áreas urbanas mais desenvolvidas e afluentes, especialmente nas 

regiões Sul e Sudeste, o acesso a instituições de ensino de qualidade 

superior e a serviços de saúde bem equipados é relativamente mais 

fácil. Essas regiões geralmente desfrutam de uma melhor 

infraestrutura educacional, com escolas bem equipadas, corpo docente 

qualificado e uma maior variedade de programas educacionais. Da 

mesma forma, os serviços de saúde nessas áreas tendem a ser mais 

abrangentes, com maior disponibilidade de profissionais 

especializados, tecnologia médica avançada e instalações de melhor 

qualidade. 

Em contraste, regiões mais pobres e áreas rurais, particularmente no 

Norte e Nordeste, enfrentam carências significativas nesses setores. 

As escolas em áreas menos favorecidas muitas vezes lutam com a falta 

de recursos, como instalações inadequadas, falta de materiais didáticos 

e escassez de professores qualificados. Essa realidade compromete a 

qualidade da educação oferecida, limitando as oportunidades de 

aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes. 
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Da mesma forma, os serviços de saúde em áreas mais carentes são 

frequentemente insuficientes em termos de infraestrutura, 

equipamentos e pessoal. Muitas comunidades rurais e periféricas têm 

acesso limitado a hospitais e clínicas, enfrentam longas esperas para 

tratamentos e carecem de especialistas médicos. Essa escassez de 

recursos de saúde contribui para disparidades na expectativa e 

qualidade de vida, com populações em áreas mais pobres 

frequentemente sofrendo de piores condições de saúde e tendo menor 

acesso a tratamentos preventivos e curativos. 

Além disso, a desigualdade no acesso à educação e saúde é exacerbada 

por fatores como raça, gênero e condição socioeconômica. Populações 

afro-brasileiras, indígenas e grupos vulneráveis frequentemente 

enfrentam barreiras adicionais, refletindo as desigualdades estruturais 

mais amplas presentes na sociedade brasileira. 

Para enfrentar essas disparidades, é necessário um investimento 

significativo e sustentado em educação e saúde, especialmente em 

áreas desfavorecidas. Políticas públicas focadas na melhoria da 

infraestrutura educacional e de saúde, na qualificação de professores 

e profissionais de saúde, e no aumento do acesso a serviços essenciais 

são passos fundamentais para reduzir essas desigualdades. Além 

disso, estratégias que abordem as causas subjacentes da pobreza e 

que promovam a inclusão social e econômica são essenciais para 

garantir que todos os brasileiros tenham oportunidades iguais de 

alcançar uma vida saudável e bem-educada. 

Aspecto Descrição 

Disparidade de 

Acesso 

Acesso desigual à educação e serviços de saúde de 

qualidade, refletindo as desigualdades socioeconômicas 

e regionais do Brasil. 

Regiões Sul e Sudeste 

Melhor acesso a instituições educacionais de alta 

qualidade e serviços de saúde bem equipados, com 

infraestrutura educacional e de saúde avançada. 
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Aspecto Descrição 

Regiões Norte e 

Nordeste 

Carências significativas em educação e saúde, com 

escolas e serviços de saúde muitas vezes inadequados 

em termos de infraestrutura, recursos e pessoal. 

Desafios em Áreas 

Menos Favorecidas 

Escolas com falta de recursos e professores qualificados; 

serviços de saúde insuficientes em infraestrutura e 

especialização médica. 

Impacto no 

Desenvolvimento 

Humano 

Limitações no acesso e na qualidade de educação e 

saúde afetam o desenvolvimento e as oportunidades de 

vida dos indivíduos. 

Desigualdade e 

Fatores Sociais 

Desigualdades exacerbadas por raça, gênero e condição 

socioeconômica, especialmente para populações afro-

brasileiras, indígenas e grupos vulneráveis. 

Investimento 

Necessário 

Necessidade de investimento significativo em educação e 

saúde, especialmente em áreas desfavorecidas, e políticas 

públicas focadas na melhoria da infraestrutura e 

qualificação de profissionais. 

Estratégias de 

Inclusão 

Estratégias que abordem as causas da pobreza e 

promovam a inclusão social e econômica são cruciais 

para garantir oportunidades iguais de uma vida saudável 

e bem-educada. 

 

Emprego e Trabalho 
O cenário de emprego e trabalho no Brasil é complexo e desafiador, 

caracterizado por altas taxas de desemprego e um elevado grau de 

informalidade no mercado de trabalho. Estes fatores têm um impacto 

direto e substancial na segurança econômica da população e no acesso 

a benefícios sociais, afetando desproporcionalmente certos grupos e 

regiões. 

A alta taxa de desemprego no Brasil revela uma economia que luta 

para criar oportunidades de trabalho suficientes para sua força de 

trabalho em crescimento. Este problema é exacerbado por fatores 

como flutuações econômicas, avanços tecnológicos que alteram a 

natureza do trabalho e a falta de qualificação profissional em certos 

setores. O resultado é um número significativo de pessoas buscando 

emprego, muitas vezes por longos períodos, sem sucesso. 
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Além disso, a informalidade no mercado de trabalho é uma 

característica marcante da economia brasileira. Uma grande parcela da 

força de trabalho está empregada em setores informais, o que significa 

que muitos trabalhadores não têm acesso a direitos trabalhistas 

básicos, como seguro-desemprego, aposentadoria, licença médica e 

outras proteções sociais. Essa situação de informalidade não apenas 

reduz a proteção e a segurança dos trabalhadores, mas também limita 

a capacidade do governo de arrecadar impostos e financiar serviços 

públicos essenciais. 

As oportunidades de emprego no Brasil variam consideravelmente 

entre as diferentes regiões. Enquanto algumas áreas, especialmente 

nas regiões Sul e Sudeste, oferecem um mercado de trabalho mais 

diversificado e com mais oportunidades, outras regiões, como o Norte 

e o Nordeste, enfrentam desafios maiores com taxas de desemprego 

mais elevadas e menos diversidade de empregos disponíveis. Essas 

diferenças regionais estão enraizadas em fatores históricos, 

econômicos e sociais e são agravadas por disparidades na educação e 

no acesso a recursos. 

A situação é ainda mais difícil para grupos vulneráveis, incluindo 

jovens, mulheres e minorias raciais, que muitas vezes enfrentam 

barreiras adicionais no mercado de trabalho. Esses desafios incluem 

discriminação, falta de oportunidades de treinamento e 

desenvolvimento profissional e, em muitos casos, uma maior tendência 

à informalidade. 

Para abordar efetivamente os problemas de emprego e trabalho no 

Brasil, é necessário um conjunto de políticas que incluam a geração de 

empregos de qualidade, a promoção da formalização do trabalho, a 

melhoria da educação e formação profissional e o fortalecimento das 

redes de segurança social. Estas medidas devem ser acompanhadas 
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por esforços para estimular o crescimento econômico e a diversificação 

da economia, garantindo que o desenvolvimento do mercado de 

trabalho seja inclusivo e capaz de atender às necessidades de todas as 

regiões e grupos da sociedade brasileira. 

Aspecto Descrição 

Taxa de Desemprego 

O Brasil enfrenta altas taxas de desemprego, refletindo 

uma economia que luta para gerar oportunidades de 

trabalho suficientes. 

Informalidade no 

Mercado de Trabalho 

Uma grande parte da força de trabalho está em setores 

informais, sem acesso a direitos trabalhistas e 

proteções sociais básicas. 

Impacto Econômico e 

Social 

O desemprego e a informalidade impactam 

diretamente a segurança econômica e limitam o acesso 

a benefícios sociais, afetando desproporcionalmente 

certos grupos e regiões. 

Diversidade Regional 

no Emprego 

Oportunidades de emprego variam consideravelmente 

entre regiões; regiões como Sul e Sudeste oferecem 

mercados mais diversificados, enquanto Norte e 

Nordeste enfrentam maiores desafios. 

Barreiras para Grupos 

Vulneráveis 

Jovens, mulheres e minorias raciais enfrentam barreiras 

adicionais no mercado de trabalho, incluindo 

discriminação e falta de oportunidades de 

desenvolvimento profissional. 

Necessidade de 

Políticas de Emprego 

Políticas para geração de empregos de qualidade, 

promoção da formalização do trabalho, melhoria da 

educação e formação profissional são essenciais. 

Fortalecimento da 

Segurança Social 

Fortalecer as redes de segurança social e estimular o 

crescimento econômico e a diversificação da economia 

são passos fundamentais. 

Desenvolvimento 

Inclusivo do Mercado 

de Trabalho 

Essencial garantir um desenvolvimento de mercado de 

trabalho inclusivo que atenda às necessidades de todas 

as regiões e grupos sociais. 

 

Infraestrutura e Urbanização 
A infraestrutura e a urbanização no Brasil apresentam desafios 

significativos, refletindo as complexidades de um país de dimensões 

continentais com uma população diversa e em rápida expansão 

urbana. Nas áreas urbanas, especialmente nas grandes cidades, os 
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problemas de infraestrutura são evidentes e multifacetados, 

impactando diretamente a qualidade de vida dos habitantes. 

O sistema de transporte nas grandes cidades brasileiras muitas vezes 

não consegue acompanhar a demanda crescente, levando a 

congestionamentos crônicos, longos tempos de deslocamento e 

transporte público insuficiente ou ineficiente. Essa situação é 

exacerbada pela falta de planejamento urbano integrado e pelo 

crescimento desordenado, resultando em cidades com espaços 

urbanos densamente povoados, mas mal conectados. 

A questão da habitação é outra faceta crítica da infraestrutura urbana 

no Brasil. O déficit habitacional é um problema persistente, com muitos 

cidadãos vivendo em favelas ou comunidades informais que carecem 

de acesso adequado a serviços básicos. Essas áreas frequentemente 

sofrem com a falta de infraestrutura adequada, como água potável, 

saneamento básico e eletricidade confiável, além de estarem mais 

vulneráveis a desastres naturais devido à construção em áreas de 

risco. 

O saneamento básico é outra área de preocupação nas cidades 

brasileiras. A falta de acesso a serviços de saneamento adequados não 

apenas afeta a saúde pública, mas também tem implicações 

ambientais, contribuindo para a poluição de rios e outros corpos 

d'água. Este problema é particularmente grave em áreas mais pobres, 

onde a infraestrutura de saneamento é muitas vezes insuficiente ou 

inexistente. 

Em contraste, as áreas rurais do Brasil enfrentam um conjunto 

diferente de desafios de infraestrutura. Nestas áreas, a falta de acesso 

a serviços básicos, como saúde, educação e internet de alta velocidade, 

é uma realidade comum. As estradas rurais podem ser precárias ou 

inexistentes, dificultando o acesso a mercados e serviços, bem como o 
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transporte de produtos agrícolas. A eletrificação rural e o acesso à água 

potável também são problemas em muitas áreas, impactando a 

qualidade de vida e as oportunidades econômicas dos habitantes 

rurais. 

Para enfrentar esses desafios de infraestrutura e urbanização, o Brasil 

necessita de uma abordagem integrada que leve em conta tanto as 

necessidades das áreas urbanas quanto das rurais. Isso inclui 

investimentos em transporte público, habitação acessível, saneamento 

básico e infraestrutura rural. Além disso, é fundamental adotar um 

planejamento urbano e rural mais eficaz e sustentável, que promova o 

desenvolvimento equilibrado e inclusivo, garantindo que todos os 

brasileiros, independentemente de onde vivam, tenham acesso a 

infraestruturas básicas e de qualidade. 

Aspecto Descrição 

Desafios Gerais 

Desafios de infraestrutura e urbanização refletem as 

complexidades do Brasil, com uma população diversa e 

crescimento urbano rápido. 

Transporte Urbano 

Nas grandes cidades, o transporte muitas vezes é 

insuficiente e ineficiente, com congestionamentos crônicos 

e falta de planejamento urbano integrado. 

Habitação Urbana 

Déficit habitacional significativo, com muitos vivendo em 

favelas ou comunidades informais sem acesso adequado a 

serviços básicos. 

Saneamento Básico 

Falta de saneamento adequado, especialmente em áreas 

pobres, afetando a saúde pública e contribuindo para 

problemas ambientais. 

Desafios Rurais 

Nas áreas rurais, falta de acesso a serviços básicos como 

saúde, educação e internet, além de estradas precárias e 

problemas de eletrificação e acesso à água. 

Planejamento 

Urbano e Rural 

Necessidade de planejamento urbano e rural mais eficaz e 

sustentável para promover desenvolvimento equilibrado e 

inclusivo. 

Investimentos 

Necessários 

Investimentos em transporte público, habitação acessível, 

saneamento básico e infraestrutura rural são essenciais 

para melhorar a qualidade de vida. 
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Aspecto Descrição 

Desenvolvimento 

Equilibrado 

Abordagem integrada para atender às necessidades de 

áreas urbanas e rurais, garantindo acesso a infraestruturas 

de qualidade para todos os brasileiros. 

 

Políticas Públicas 
As políticas públicas no Brasil têm desempenhado um papel central na 

tentativa de mitigar as profundas desigualdades socioeconômicas e 

regionais presentes no país. Ao longo dos anos, o governo brasileiro 

implementou uma série de programas e iniciativas com o objetivo de 

promover maior equidade social e econômica. Programas de 

transferência de renda, como o Bolsa Família, têm sido fundamentais 

nesse esforço, proporcionando apoio financeiro às famílias em situação 

de pobreza e extrema pobreza, e contribuindo para a redução dos 

índices de pobreza e desigualdade. 

Além disso, investimentos significativos em educação e saúde têm sido 

realizados, buscando ampliar o acesso a serviços de qualidade e 

melhorar os indicadores sociais nessas áreas. Estes investimentos 

incluem a construção e melhoria de escolas, a formação e capacitação 

de professores, a expansão do acesso ao ensino superior, e a 

construção de hospitais e clínicas, bem como programas de saúde 

pública destinados a atender populações vulneráveis. 

No entanto, a implementação dessas políticas públicas no Brasil 

enfrenta uma série de desafios. A complexidade e a escala das 

desigualdades no país exigem uma abordagem abrangente e bem 

coordenada, que muitas vezes é dificultada por questões políticas, 

burocráticas e de gestão. Além disso, a sustentabilidade financeira 

dessas iniciativas é uma preocupação constante, especialmente em um 

contexto de limitações orçamentárias e flutuações econômicas. 
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Um dos principais obstáculos na implementação eficaz de políticas 

públicas é a necessidade de equilibrar as demandas imediatas de alívio 

da pobreza com investimentos de longo prazo em desenvolvimento 

sustentável. Programas como o Bolsa Família são essenciais para 

proporcionar alívio imediato às famílias em situação de vulnerabilidade, 

mas também é necessário focar em estratégias que promovam o 

desenvolvimento econômico, a criação de empregos e a melhoria da 

infraestrutura, para garantir um impacto duradouro na redução das 

desigualdades. 

Além disso, a efetividade dessas políticas muitas vezes é limitada por 

questões de corrupção, má gestão e falta de transparência na alocação 

e no uso dos recursos públicos. Isso enfraquece a confiança na 

administração pública e reduz o impacto das medidas implementadas. 

Para que as políticas públicas no Brasil alcancem seus objetivos de 

reduzir as desigualdades e promover o desenvolvimento inclusivo, é 

essencial garantir não apenas a alocação adequada de recursos, mas 

também a eficiência e a transparência na implementação dessas 

políticas. Isso inclui o fortalecimento das instituições públicas, a 

promoção da participação cidadã no processo de formulação e 

monitoramento das políticas, e o estabelecimento de mecanismos 

eficazes de prestação de contas. Com essas medidas, é possível 

maximizar o impacto positivo das políticas públicas e contribuir para 

uma sociedade mais justa e equitativa no Brasil. 

Aspecto Descrição 

Papel Central 

Políticas públicas são fundamentais para mitigar as 

desigualdades socioeconômicas e regionais no 

Brasil. 

Programas de Transferência 

de Renda 

Iniciativas como o Bolsa Família fornecem apoio 

financeiro a famílias em situação de pobreza, 

contribuindo para a redução da pobreza e 

desigualdade. 
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Aspecto Descrição 

Investimentos em Educação 

e Saúde 

Esforços significativos para melhorar o acesso e a 

qualidade dos serviços educacionais e de saúde, 

incluindo a construção de escolas e hospitais e a 

capacitação de profissionais. 

Desafios na Implementação 

Obstáculos incluem complexidade das 

desigualdades, questões políticas e burocráticas, e 

sustentabilidade financeira das políticas. 

Equilíbrio entre Alívio 

Imediato e 

Desenvolvimento de Longo 

Prazo 

Necessidade de balancear programas de alívio 

imediato da pobreza com estratégias de 

desenvolvimento econômico sustentável. 

Limitações por Corrupção e 

Má Gestão 

Efetividade das políticas muitas vezes limitada por 

corrupção, má gestão e falta de transparência. 

Necessidade de Eficiência e 

Transparência 

Importância de garantir a eficiência e a 

transparência na alocação e implementação de 

recursos públicos. 

Fortalecimento das 

Instituições e Participação 

Cidadã 

Fortalecer as instituições públicas e promover a 

participação cidadã são essenciais para a eficácia 

das políticas públicas. 

Objetivos das Políticas 

Públicas 

As políticas devem visar a redução das 

desigualdades e o desenvolvimento inclusivo, com 

mecanismos eficazes de prestação de contas. 

 

 

Impacto da Pandemia de COVID-19 
A pandemia de COVID-19 teve um impacto profundo no Brasil, 

exacerbando as já existentes desigualdades socioeconômicas e 

revelando vulnerabilidades sistêmicas em várias áreas. A crise 

sanitária global impactou de maneira desproporcional os segmentos 

mais pobres e vulneráveis da sociedade, aprofundando divisões e 

desafios preexistentes. 

Economicamente, a pandemia agravou as condições de vida da 

população mais pobre. Com as medidas de confinamento e a 

desaceleração da atividade econômica, muitos trabalhadores informais 

e pessoas com empregos precários perderam suas fontes de renda. 
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Sem a segurança de um emprego formal e acesso limitado a redes de 

proteção social, esses indivíduos enfrentaram dificuldades extremas, 

incluindo a incapacidade de atender às necessidades básicas como 

alimentação e moradia. 

No âmbito da saúde, a pandemia destacou as disparidades no acesso 

a serviços de saúde de qualidade. As regiões e comunidades mais 

pobres, que já sofriam com a falta de infraestrutura de saúde 

adequada, enfrentaram desafios ainda maiores. A limitação de 

recursos médicos, como leitos de UTI e equipamentos de proteção 

individual, e a dificuldade no acesso a tratamentos e vacinas, 

agravaram a situação dessas populações. Além disso, a falta de 

informação e educação sobre a doença contribuiu para taxas de 

infecção e mortalidade mais altas nesses grupos. 

A pandemia também teve impactos significativos na educação. Com o 

fechamento de escolas e a transição para o ensino remoto, ficaram 

evidentes as desigualdades no acesso à tecnologia e à internet. Alunos 

de famílias com menor renda, especialmente em áreas rurais ou 

periféricas, frequentemente não tinham acesso a dispositivos 

eletrônicos ou conexão de internet confiável, prejudicando seu 

aprendizado e ampliando as lacunas educacionais. 

Socialmente, a crise exacerbou problemas como a violência doméstica 

e a insegurança alimentar. O confinamento em casa, combinado com 

o estresse econômico e psicológico, levou a um aumento nos casos de 

violência doméstica. Da mesma forma, a insegurança alimentar se 

tornou mais aguda para muitas famílias enfrentando perda de renda. 

A pandemia também iluminou a importância da solidariedade e da ação 

comunitária. Muitas comunidades e organizações se mobilizaram para 

fornecer apoio aos mais atingidos, demonstrando a força da 

colaboração e da resiliência comunitária. 
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O impacto da pandemia de COVID-19 no Brasil foi muito além de uma 

crise de saúde. Ela aprofundou desigualdades socioeconômicas e expôs 

a necessidade urgente de fortalecer sistemas de saúde, redes de 

segurança social e infraestrutura educacional. A recuperação dessa 

crise exige uma resposta abrangente que não apenas aborde os efeitos 

imediatos, mas também trabalhe no sentido de reduzir as 

desigualdades de longa data e construir uma sociedade mais resiliente 

e inclusiva. 

Aspecto Descrição 

Exacerbação das 

Desigualdades 

A pandemia agravou desigualdades socioeconômicas 

existentes e expôs vulnerabilidades em diversas áreas. 

Impacto Econômico 

nos Mais Pobres 

Perda de renda e empregos, especialmente entre 

trabalhadores informais e precários, levou a dificuldades 

extremas em atender necessidades básicas. 

Disparidades na 

Saúde 

As desigualdades no acesso a serviços de saúde de 

qualidade foram ampliadas, com regiões e comunidades 

pobres enfrentando desafios maiores. 

Educação e 

Desigualdade Digital 

Fechamento de escolas e ensino remoto destacaram as 

lacunas no acesso à tecnologia e internet, ampliando 

desigualdades educacionais. 

Impactos Sociais 

Aumento de violência doméstica e insegurança alimentar 

devido ao confinamento e estresse econômico e 

psicológico. 

Solidariedade e Ação 

Comunitária 

Mobilização comunitária e solidariedade demonstraram a 

importância da colaboração e resiliência comunitária. 

Necessidade de 

Resposta Abrangente 

A recuperação da pandemia exige uma abordagem que 

aborde tanto os efeitos imediatos quanto as 

desigualdades de longo prazo. 

Fortalecimento de 

Sistemas e Redes 

Urgência em fortalecer sistemas de saúde, redes de 

segurança social e infraestrutura educacional para 

construir uma sociedade mais resiliente e inclusiva. 

 

Desigualdades Sociais e Raciais 
As desigualdades sociais e raciais no Brasil são profundamente 

enraizadas e refletem uma complexa interação de fatores históricos, 

econômicos e culturais. Além das disparidades econômicas, essas 
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desigualdades se manifestam em várias dimensões da vida social, 

afetando particularmente as populações afro-brasileiras e indígenas. 

Estes grupos enfrentam não apenas níveis desproporcionais de 

pobreza, mas também obstáculos significativos no acesso a 

oportunidades educacionais e profissionais de qualidade, além de 

representação limitada em posições de poder e influência. 

O acesso desigual à educação de qualidade é um dos principais fatores 

que perpetuam a desigualdade racial no Brasil. As comunidades afro-

brasileiras e indígenas frequentemente se encontram em áreas com 

escolas mal equipadas, falta de professores qualificados e recursos 

educacionais limitados. Essa situação compromete o desenvolvimento 

acadêmico e profissional desses grupos desde o início, limitando suas 

oportunidades futuras de emprego e avanço econômico. 

No mercado de trabalho, essas populações enfrentam taxas mais altas 

de desemprego e são frequentemente relegadas a empregos de menor 

remuneração e menor estabilidade. A discriminação racial, seja 

explícita ou implícita, continua a ser uma barreira significativa no 

recrutamento e na progressão profissional. Além disso, a 

representatividade de afro-brasileiros e indígenas em posições de 

liderança nas empresas, no governo e em outras áreas de influência é 

notavelmente baixa, refletindo um ciclo de exclusão que se perpetua 

ao longo do tempo. 

Historicamente, o Brasil tem um legado de discriminação e exclusão 

racial que remonta aos tempos da colonização e da escravidão. Apesar 

da abolição da escravidão no final do século 19, as políticas e práticas 

discriminatórias continuaram a afetar essas comunidades. Mesmo com 

avanços significativos em termos de legislação antidiscriminação e 

políticas afirmativas nas últimas décadas, o impacto dessas políticas 
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ainda é limitado pela persistência de atitudes e estruturas 

discriminatórias na sociedade. 

A questão das desigualdades sociais e raciais no Brasil também é 

exacerbada por fatores como violência e segurança pública. 

Comunidades afro-brasileiras e indígenas enfrentam níveis mais altos 

de violência e têm interações mais frequentes e muitas vezes hostis 

com as forças de segurança. Isso não só afeta a segurança e o bem-

estar dessas comunidades, mas também reforça estereótipos 

negativos e ciclos de marginalização. 

Para combater efetivamente as desigualdades sociais e raciais no 

Brasil, são necessárias políticas abrangentes que abordem as causas 

subjacentes dessas disparidades. Isso inclui investimentos em 

educação, saúde e infraestrutura em comunidades desfavorecidas, 

implementação efetiva de políticas de igualdade racial e inclusão social, 

e um compromisso contínuo com a luta contra a discriminação em 

todas as suas formas. Além disso, é essencial promover uma maior 

conscientização e educação sobre questões raciais, buscando 

transformar atitudes e práticas sociais para criar uma sociedade mais 

justa e equitativa. 

Aspecto Descrição 

Raízes Históricas 

Desigualdades sociais e raciais têm origens históricas, 

econômicas e culturais profundas, afetando 

principalmente afro-brasileiros e indígenas. 

Acesso à Educação 

Acesso desigual a uma educação de qualidade, com 

comunidades afro-brasileiras e indígenas frequentemente 

em áreas com escolas subequipadas e recursos limitados. 

Mercado de Trabalho 

Altas taxas de desemprego e empregos de menor 

qualidade entre afro-brasileiros e indígenas, com 

discriminação racial afetando oportunidades de emprego 

e avanço profissional. 

Sub-representação 

em Posições de Poder 

Baixa representatividade destes grupos em posições de 

liderança, perpetuando um ciclo de exclusão. 



Aa 

  

Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 

24 

Aspecto Descrição 

Legado da 

Discriminação 

História de discriminação e exclusão desde a colonização 

e escravidão, com impacto contínuo apesar de avanços 

legislativos. 

Violência e 

Segurança Pública 

Níveis mais elevados de violência e interações 

frequentemente hostis com as forças de segurança nas 

comunidades afro-brasileiras e indígenas. 

Políticas de Combate 

às Desigualdades 

Necessidade de políticas abrangentes para abordar as 

causas das desigualdades raciais, incluindo investimentos 

em educação e saúde, e implementação eficaz de 

políticas de igualdade racial. 

Promoção da 

Conscientização e 

Educação 

Importância de promover a conscientização e educação 

sobre questões raciais para transformar atitudes e 

práticas sociais. 

Objetivo de 

Igualdade Social 

Compromisso contínuo com a luta contra a discriminação 

em todas as formas para criar uma sociedade mais justa e 

equitativa. 

 

Violência e Segurança Pública 
A violência e os desafios relacionados à segurança pública no Brasil são 

questões complexas e preocupantes, com implicações profundas para 

o tecido social e o desenvolvimento do país. As taxas elevadas de 

violência apresentam variações consideráveis entre diferentes regiões 

e classes sociais, revelando um panorama de insegurança que afeta 

desproporcionalmente as comunidades mais vulneráveis. 

Nas áreas mais pobres e periféricas das grandes cidades, os níveis de 

violência são particularmente altos, frequentemente exacerbados por 

fatores como o tráfico de drogas, gangues e crime organizado. A falta 

de presença efetiva do Estado nessas áreas, tanto em termos de 

segurança pública quanto de serviços sociais, contribui para a 

perpetuação da violência e da criminalidade. A ausência de 

policiamento adequado e a falta de confiança nas autoridades policiais 

muitas vezes levam a uma sensação de impunidade e desamparo entre 

os residentes dessas comunidades. 
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Além do crime relacionado ao tráfico de drogas, outras formas de 

violência, como assaltos, homicídios e violência doméstica, são 

também preocupações significativas. Esses tipos de crime têm um 

impacto devastador nas vítimas e nas comunidades, contribuindo para 

um ambiente de medo e insegurança que afeta a qualidade de vida e 

o bem-estar psicológico. 

A violência no Brasil também tem uma dimensão de desigualdade 

social e racial. Populações afro-brasileiras e de baixa renda são 

frequentemente as mais afetadas pela violência e pelo crime, tanto 

como vítimas quanto como indivíduos submetidos a abordagens 

policiais frequentemente violentas e discriminatórias. A interação entre 

a polícia e essas comunidades muitas vezes é marcada por tensões e 

confrontos, refletindo um ciclo de desconfiança e antagonismo. 

As políticas de segurança pública no Brasil têm sido tradicionalmente 

focadas em abordagens repressivas, com ênfase na polícia e no 

sistema penal. No entanto, essa abordagem tem mostrado limitações 

significativas, muitas vezes falhando em abordar as causas 

subjacentes da violência e criminalidade, como a pobreza, a exclusão 

social, a falta de oportunidades educacionais e de emprego, e a 

desigualdade. 

Para enfrentar efetivamente o problema da violência e melhorar a 

segurança pública, é necessário um enfoque mais holístico e integrado. 

Isso inclui não apenas medidas de reforço policial e judicial, mas 

também políticas sociais e econômicas que visem à redução da 

pobreza, à melhoria da educação e do acesso ao emprego, e ao 

fortalecimento das comunidades. Além disso, é importante investir em 

programas de prevenção ao crime e em iniciativas que promovam a 

inclusão social e a reconstrução do tecido comunitário. 
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Uma abordagem mais eficaz em segurança pública também passa pela 

reforma das práticas policiais, com foco no respeito aos direitos 

humanos, na formação e capacitação das forças policiais e na 

construção de uma relação mais positiva e cooperativa com as 

comunidades. Promovendo um ambiente de segurança e confiança, é 

possível avançar no caminho para uma sociedade mais segura e justa 

no Brasil. 

Aspecto Descrição 

Elevadas Taxas de 

Violência 

O Brasil enfrenta altas taxas de violência, com variações 

significativas entre diferentes regiões e classes sociais. 

Violência em Áreas 

Pobres e Periféricas 

Níveis particularmente altos de violência em áreas mais 

pobres e periféricas das cidades, exacerbados por fatores 

como tráfico de drogas e ausência do Estado. 

Diversas Formas de 

Crime 

Preocupações com assaltos, homicídios, violência 

doméstica e outras formas de crime, afetando a qualidade 

de vida e o bem-estar. 

Desigualdade Social 

e Racial 

Populações afro-brasileiras e de baixa renda são 

desproporcionalmente afetadas pela violência, tanto como 

vítimas quanto em interações com a polícia. 

Abordagens 

Repressivas 

Políticas de segurança pública focadas em abordagens 

repressivas, com limitações na abordagem das causas 

subjacentes da violência. 

Necessidade de 

Abordagem 

Holística 

Abordagens integradas necessárias, incluindo medidas de 

reforço policial e políticas sociais e econômicas para reduzir 

a pobreza e melhorar a educação e o emprego. 

Reforma das 

Práticas Policiais 

Reforma das práticas policiais para focar no respeito aos 

direitos humanos e na construção de relações positivas 

com as comunidades. 

Prevenção ao Crime 

e Inclusão Social 

Investimento em programas de prevenção ao crime e 

iniciativas para promover a inclusão social e reconstruir o 

tecido comunitário. 

Objetivo de uma 

Sociedade Mais 

Segura 

Promover um ambiente de segurança e confiança para 

avançar na construção de uma sociedade mais segura e 

justa. 
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Acesso a Tecnologia e Informação 
A "divisão digital" no Brasil é uma realidade marcante, evidenciando 

disparidades significativas no acesso à tecnologia e à internet entre 

diferentes regiões e classes sociais. Esta divisão não é apenas uma 

questão de conectividade, mas reflete também desigualdades mais 

amplas em termos de recursos educacionais, oportunidades 

econômicas e acesso a informações cruciais. 

Nas áreas urbanas e mais afluentes, particularmente nas regiões Sul e 

Sudeste, a disponibilidade de acesso à internet de alta velocidade e a 

tecnologia avançada é relativamente alta. Essas regiões têm melhor 

infraestrutura de telecomunicações, o que facilita o acesso a serviços 

digitais, educação online e oportunidades de emprego que dependem 

da tecnologia. Contrariamente, em muitas áreas rurais e em 

comunidades mais pobres, especialmente no Norte e Nordeste, a 

conectividade é limitada, com pouca ou nenhuma infraestrutura de 

internet, e os dispositivos tecnológicos são muitas vezes inacessíveis 

devido a barreiras econômicas. 

Essa falta de acesso à tecnologia e à internet tem implicações 

profundas para a educação. Nas regiões e classes sociais com acesso 

limitado, estudantes enfrentam desvantagens significativas em termos 

de aprendizagem digital e acesso a recursos educacionais online. Isso 

foi particularmente evidente durante a pandemia de COVID-19, quando 

o ensino remoto se tornou uma necessidade. Alunos sem acesso 

adequado à internet e a dispositivos digitais ficaram em desvantagem, 

exacerbando as desigualdades educacionais pré-existentes. 

No contexto do mercado de trabalho, a divisão digital influencia 

diretamente as oportunidades de emprego e o desenvolvimento de 

habilidades. O domínio da tecnologia é cada vez mais um requisito para 

muitos empregos, e a falta de acesso a essas ferramentas limita as 
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oportunidades de emprego e o crescimento profissional dos indivíduos 

em comunidades menos conectadas. Além disso, a capacidade de se 

manter informado e engajado em questões sociais, políticas e 

econômicas é prejudicada pela falta de acesso à internet, o que pode 

levar a um menor envolvimento cívico e a uma compreensão limitada 

do mundo. 

Para combater a divisão digital no Brasil, é necessário um esforço 

coordenado que envolva tanto o setor público quanto o privado. Isso 

inclui o investimento em infraestrutura de telecomunicações em áreas 

desfavorecidas, programas que tornem a tecnologia e a internet mais 

acessíveis e acessíveis a populações de baixa renda, e iniciativas 

educacionais que integrem o ensino de habilidades digitais. Além disso, 

políticas que promovam a inclusão digital e que reconheçam o acesso 

à internet como um direito básico são fundamentais para garantir que 

todos os brasileiros, independentemente de sua localização ou situação 

econômica, possam participar plenamente da sociedade digital. 

Aspecto Descrição 

Divisão Digital 

Disparidades no acesso à tecnologia e internet entre 

diferentes regiões e classes sociais, refletindo 

desigualdades mais amplas. 

Conectividade em 

Áreas Urbanas e 

Afluentes 

Melhor acesso a internet de alta velocidade e tecnologia 

avançada nas regiões Sul e Sudeste, com infraestrutura 

de telecomunicações mais desenvolvida. 

Limitações em Áreas 

Rurais e Pobres 

Conectividade limitada e infraestrutura de internet 

deficiente no Norte e Nordeste, com barreiras 

econômicas ao acesso à tecnologia. 

Impacto na Educação 

Falta de acesso tecnológico limita oportunidades de 

aprendizagem digital e acesso a recursos educacionais, 

exacerbando desigualdades educacionais. 

Influência no 

Mercado de Trabalho 

Divisão digital influencia oportunidades de emprego e 

desenvolvimento de habilidades, com tecnologia sendo 

requisito para muitos empregos. 

Participação Cívica e 

Informação 

Menor envolvimento cívico e compreensão limitada do 

mundo devido à falta de acesso à internet. 
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Aspecto Descrição 

Esforço Coordenado 

para Combater a 

Divisão 

Necessidade de investimento em infraestrutura de 

telecomunicações e programas para tornar a tecnologia 

mais acessível, especialmente em áreas desfavorecidas. 

Políticas de Inclusão 

Digital 

Importância de políticas que promovam a inclusão digital 

e reconheçam o acesso à internet como um direito 

básico. 

Objetivo de 

Participação Plena 

Garantir que todos os brasileiros possam participar 

plenamente da sociedade digital, independentemente da 

localização ou situação econômica. 

 

Questões Ambientais e Sustentabilidade 
O Brasil, um país com uma das maiores biodiversidades do mundo, 

enfrenta desafios ambientais substanciais que ameaçam tanto seus 

ecossistemas únicos quanto o bem-estar de sua população. Problemas 

como desmatamento, poluição e gestão ineficiente dos recursos 

naturais são persistentes e se manifestam de maneiras distintas em 

todo o território nacional. Estes desafios são particularmente 

acentuados nas regiões menos desenvolvidas, onde a pressão para 

usar os recursos naturais como meio de desenvolvimento econômico é 

grande. 

O desmatamento, especialmente na Amazônia, é uma das questões 

ambientais mais graves do Brasil. A destruição de vastas áreas de 

floresta para agricultura, pecuária e exploração madeireira tem 

consequências devastadoras, incluindo perda de habitat, diminuição da 

biodiversidade e contribuição para as mudanças climáticas globais. 

Além disso, o desmatamento afeta as comunidades indígenas e locais 

que dependem da floresta para sua subsistência e cultura. 

A poluição é outro problema ambiental significativo, afetando tanto 

áreas urbanas quanto rurais. Nas cidades, a poluição do ar, muitas 

vezes exacerbada pelo tráfego intenso e pela industrialização, 

representa uma ameaça séria à saúde pública. Nas áreas rurais e 
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industriais, a contaminação da água e do solo por produtos químicos e 

resíduos industriais afeta os ecossistemas locais e a saúde das 

comunidades circundantes. 

A gestão dos recursos naturais no Brasil frequentemente carece de 

uma abordagem sustentável e de longo prazo. A exploração excessiva 

de recursos como água, minérios e madeira não apenas prejudica o 

meio ambiente, mas também compromete a capacidade desses 

recursos de sustentar as futuras gerações. Em muitas regiões menos 

desenvolvidas, a exploração dos recursos naturais é vista como um 

caminho viável para o crescimento econômico, o que muitas vezes leva 

a práticas insustentáveis e prejudiciais ao meio ambiente. 

Para enfrentar esses desafios ambientais, é necessária uma 

abordagem integrada que considere a proteção ambiental como um 

componente essencial do desenvolvimento sustentável. Isso inclui a 

implementação e o reforço de leis ambientais, a promoção de práticas 

de uso sustentável dos recursos, e o investimento em tecnologias 

verdes e energias renováveis. Além disso, a educação ambiental e a 

conscientização sobre a importância da conservação dos ecossistemas 

são fundamentais para mudar atitudes e comportamentos em relação 

ao meio ambiente. 

O envolvimento das comunidades locais na gestão dos recursos 

naturais e nas decisões ambientais é também vital para garantir 

práticas mais sustentáveis e justas. Ao mesmo tempo, o Brasil deve 

buscar colaborações internacionais e parcerias que apoiem seus 

esforços de conservação e ofereçam recursos e conhecimentos 

especializados na área de sustentabilidade ambiental. 

Abordar as questões ambientais no Brasil é essencial não apenas para 

a proteção de seus ecossistemas únicos, mas também para garantir 
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um futuro saudável e sustentável para todas as suas regiões e 

habitantes. 

Aspecto Descrição 

Desafios Ambientais 

Problemas persistentes como desmatamento, poluição 

e gestão ineficiente dos recursos naturais, afetando 

ecossistemas e populações. 

Desmatamento na 

Amazônia 

Destruição de vastas áreas de floresta para agricultura, 

pecuária e exploração madeireira, com impactos 

negativos na biodiversidade e mudanças climáticas. 

Impacto nas 

Comunidades Indígenas 

e Locais 

Desmatamento afeta comunidades dependentes da 

floresta, prejudicando sua subsistência e cultura. 

Poluição Urbana e Rural 

Poluição do ar nas cidades e contaminação da água e 

do solo em áreas rurais, afetando a saúde e os 

ecossistemas. 

Gestão de Recursos 

Naturais 

Necessidade de abordagens sustentáveis na 

exploração de recursos como água, minérios e 

madeira. 

Desenvolvimento 

Sustentável 

Implementação de leis ambientais, práticas de uso 

sustentável dos recursos e investimento em 

tecnologias verdes e energias renováveis. 

Educação Ambiental e 

Conscientização 

Importância da educação e conscientização sobre a 

conservação dos ecossistemas e práticas ambientais 

sustentáveis. 

Envolvimento 

Comunitário 

Participação das comunidades locais na gestão dos 

recursos naturais e decisões ambientais para práticas 

mais sustentáveis. 

Colaborações 

Internacionais 

Busca por parcerias internacionais para apoiar 

esforços de conservação e compartilhar 

conhecimentos em sustentabilidade. 

Objetivo de Futuro 

Sustentável 

Proteção de ecossistemas únicos e garantia de um 

futuro saudável e sustentável para todas as regiões e 

habitantes do Brasil. 

 

Mobilidade Social 
A mobilidade social no Brasil é uma questão complexa e persistente, 

onde avanços significativos ainda são necessários. Embora tenha 

havido algumas melhorias nas últimas décadas, principalmente devido 

a políticas públicas focadas em redução da pobreza e acesso à 
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educação, o país ainda enfrenta limitações consideráveis na capacidade 

dos indivíduos de ascenderem social e economicamente. 

Especificamente, pessoas nascidas em famílias de baixa renda muitas 

vezes encontram obstáculos substanciais para melhorar suas 

condições socioeconômicas. 

Essa limitada mobilidade social é frequentemente resultado de uma 

combinação de fatores econômicos, educacionais e sociais. A pobreza 

e a desigualdade de renda, profundamente enraizadas, criam um 

ambiente onde as oportunidades econômicas são desigualmente 

distribuídas. Aqueles em situações de baixa renda muitas vezes têm 

acesso limitado a recursos que poderiam facilitar a mobilidade social, 

como educação de qualidade, saúde, moradia adequada e redes de 

contatos profissionais. 

A educação é um dos fatores mais importantes na promoção da 

mobilidade social. No entanto, no Brasil, o acesso a uma educação de 

qualidade ainda é fortemente influenciado pela renda familiar e 

localização geográfica. Escolas em áreas mais pobres e rurais 

frequentemente carecem de recursos, infraestrutura e pessoal 

qualificado, limitando as oportunidades educacionais para esses 

estudantes e, consequentemente, suas perspectivas de mobilidade 

social. 

Além disso, o mercado de trabalho brasileiro, com sua alta taxa de 

informalidade e desemprego, apresenta desafios adicionais. Mesmo 

indivíduos com educação formal podem enfrentar dificuldades para 

encontrar empregos que ofereçam salários justos e possibilidade de 

progressão na carreira. A falta de oportunidades de trabalho estável e 

bem remunerado perpetua o ciclo de pobreza e limita as chances de 

ascensão social. 
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Outro aspecto relevante é a influência de fatores culturais e de redes 

sociais. No Brasil, quem você conhece muitas vezes desempenha um 

papel tão importante quanto suas habilidades e conhecimentos. Para 

pessoas de famílias de baixa renda, que frequentemente têm acesso 

limitado a redes influentes, isso pode representar um obstáculo 

adicional para a ascensão social. 

Para enfrentar a questão da mobilidade social limitada no Brasil, é 

necessário um esforço coordenado que aborde as causas raízes da 

desigualdade. Isso inclui investimento contínuo em educação, políticas 

de emprego que promovam a igualdade de oportunidades, e 

programas sociais que visem diminuir as disparidades 

socioeconômicas. Além disso, é essencial fomentar uma cultura que 

valorize a meritocracia e ofereça a todos os cidadãos as ferramentas 

necessárias para alcançar seu potencial pleno, independentemente de 

sua origem socioeconômica. 

Aspecto Descrição 

Situação Atual 

Mobilidade social limitada, com avanços insuficientes para 

superar as barreiras socioeconômicas hereditárias. 

Fatores 

Contribuintes 

Combinação de desafios econômicos, educacionais e 

sociais, incluindo pobreza e desigualdade de renda. 

Acesso à Educação 

Educação de qualidade é um fator chave, mas o acesso 

ainda é fortemente influenciado pela renda familiar e 

localização geográfica. 

Desafios do 

Mercado de 

Trabalho 

Alta taxa de informalidade e desemprego, limitando as 

oportunidades de emprego estável e bem remunerado. 

Influência Cultural e 

Redes Sociais 

Importância das redes de contatos e influências sociais na 

ascensão social, muitas vezes restritas a certos grupos 

socioeconômicos. 

Necessidade de 

Políticas 

Coordenadas 

Investimento em educação, políticas de emprego 

equitativas e programas sociais para reduzir desigualdades 

e promover mobilidade. 

Promoção da 

Meritocracia 

Criação de uma cultura que valorize a meritocracia e 

forneça oportunidades iguais para todos, 

independentemente da origem. 
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Aspecto Descrição 

Objetivo de 

Mobilidade Social 

Assegurar que todos os cidadãos tenham as ferramentas 

necessárias para alcançar seu potencial, superando as 

limitações impostas por sua origem socioeconômica. 

 

Desenvolvimento Regional e Planejamento Urbano 
O desenvolvimento regional e o planejamento urbano no Brasil 

enfrentam desafios consideráveis diante do crescimento acelerado das 

cidades e da necessidade de promover um desenvolvimento 

equilibrado em todo o território nacional. Essa dinâmica complexa 

muitas vezes leva a problemas urbanos significativos, como habitação 

inadequada, congestionamentos extremos e a insuficiência de serviços 

públicos essenciais. 

O crescimento urbano no Brasil, especialmente em metrópoles como 

São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte, muitas vezes ocorre de 

forma desordenada e sem o acompanhamento de um planejamento 

eficiente. Isso resulta em expansões urbanas que ultrapassam a 

capacidade da infraestrutura existente, levando a um aumento na 

quantidade de habitações precárias e favelas. Essas áreas, 

frequentemente construídas sem atenção adequada às normas de 

segurança ou planejamento, carecem de serviços básicos como 

saneamento, água potável e eletricidade. 

Os congestionamentos são outro problema crítico nas cidades 

brasileiras. A falta de opções eficientes de transporte público e o 

planejamento urbano que favorece o uso de veículos particulares 

resultam em horas de tráfego intenso diariamente, afetando a 

qualidade de vida dos moradores, aumentando a poluição do ar e 

reduzindo a produtividade. 

Além disso, a insuficiência de serviços públicos como saúde, educação 

e segurança agrava as desigualdades urbanas. Áreas menos 
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favorecidas sofrem com a falta de acesso a hospitais, escolas de 

qualidade e segurança pública eficiente, perpetuando ciclos de pobreza 

e exclusão social. 

No âmbito do desenvolvimento regional, as diferenças entre as regiões 

do Brasil são notáveis. Enquanto algumas regiões experimentam um 

desenvolvimento econômico e social robusto, outras permanecem 

significativamente atrasadas em termos de infraestrutura e serviços. 

Essa disparidade regional contribui para o desequilíbrio na distribuição 

da população e dos recursos, com muitas pessoas migrando para áreas 

urbanas em busca de melhores oportunidades. 

Para abordar esses desafios, é necessário um planejamento urbano e 

regional que considere a sustentabilidade, a inclusão social e a 

eficiência. Isso inclui a promoção de habitações acessíveis e de 

qualidade, o desenvolvimento de sistemas de transporte público 

eficientes, e o investimento em serviços públicos para garantir que 

todos os cidadãos tenham acesso a cuidados de saúde, educação e 

segurança de qualidade. Além disso, políticas que promovam o 

desenvolvimento equilibrado das diversas regiões do Brasil são 

fundamentais para reduzir as desigualdades e melhorar a qualidade de 

vida em todo o país. A implementação de estratégias de 

desenvolvimento regional, que levem em conta as características e 

necessidades específicas de cada área, é essencial para um 

crescimento harmonioso e sustentável. 

Aspecto Descrição 

Desafios Atuais 

Crescimento urbano desordenado, habitação 

inadequada, congestionamentos e insuficiência de 

serviços públicos. 

Crescimento Urbano 

Expansão urbana muitas vezes sem planejamento 

eficiente, resultando em habitações precárias e falta 

de infraestrutura básica. 
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Aspecto Descrição 

Congestionamentos 

Planejamento urbano ineficaz e falta de transporte 

público eficiente, levando a tráfego intenso e 

poluição. 

Serviços Públicos 

Áreas menos favorecidas sofrem com acesso 

limitado a saúde, educação e segurança de 

qualidade. 

Disparidade Regional 

Contraste entre regiões desenvolvidas e atrasadas, 

afetando a distribuição de população e recursos. 

Necessidade de 

Planejamento Integrado 

Planejamento urbano e regional focado em 

sustentabilidade, inclusão social e eficiência. 

Estratégias de 

Desenvolvimento 

Promoção de habitação de qualidade, sistemas de 

transporte eficientes, e investimento em serviços 

públicos. 

Desenvolvimento 

Equilibrado 

Políticas para o desenvolvimento harmonioso das 

diversas regiões, considerando características e 

necessidades locais. 

Objetivo 

Crescimento sustentável e harmonioso, reduzindo 

desigualdades e melhorando a qualidade de vida em 

todo o país. 

 

Influência da Política e Corrupção 
A política no Brasil exerce uma influência profunda nas dinâmicas 

socioeconômicas do país, com a corrupção e a má gestão de recursos 

públicos representando desafios persistentes que afetam diretamente 

as desigualdades. Estes problemas não apenas minam a eficácia das 

políticas públicas, mas também comprometem a confiança na 

governança e limitam o potencial de desenvolvimento do país. 

A corrupção, em particular, tem um impacto negativo significativo. Ela 

desvia recursos que poderiam ser investidos em setores fundamentais 

para o desenvolvimento social e econômico, como educação, saúde e 

infraestrutura. Quando fundos destinados a essas áreas são mal 

utilizados ou apropriados indevidamente, são as populações mais 

vulneráveis que sofrem as consequências mais severas. A falta de 

investimento adequado em educação limita as oportunidades de 
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aprendizado e desenvolvimento de habilidades, a deficiência em 

serviços de saúde compromete a qualidade de vida, e a infraestrutura 

inadequada freia o crescimento econômico e a mobilidade social. 

Além disso, a corrupção e a má gestão afetam a percepção pública 

sobre a eficiência e a legitimidade das instituições políticas. Isso pode 

levar a um ciclo vicioso, onde a falta de confiança no sistema político 

resulta em menor participação cívica, o que, por sua vez, pode 

perpetuar as estruturas de poder existentes e a ineficiência. 

Outro aspecto é a influência da política nas políticas de distribuição de 

renda e no desenvolvimento econômico. Decisões políticas sobre 

tributação, gastos públicos e políticas econômicas têm um impacto 

direto na distribuição de riqueza e oportunidades no país. Políticas que 

favorecem determinados grupos em detrimento de outros podem 

exacerbar as desigualdades existentes, enquanto políticas focadas em 

igualdade e inclusão têm o potencial de mitigar essas disparidades. 

Para enfrentar os efeitos da corrupção e da má gestão dos recursos 

públicos, é essencial fortalecer as instituições democráticas e os 

mecanismos de controle e prestação de contas. Isso inclui o 

fortalecimento do sistema judiciário, a implementação de leis 

anticorrupção eficazes, a transparência na gestão dos recursos 

públicos, e a promoção de uma cultura de integridade e 

responsabilidade tanto no setor público quanto no privado. 

Além disso, uma maior participação cidadã e vigilância da sociedade 

civil são fundamentais para garantir que os governantes sejam 

responsáveis e que as políticas públicas atendam às necessidades da 

população de forma justa e eficaz. Através dessas medidas, é possível 

trabalhar na construção de um sistema político mais íntegro e eficiente, 

que contribua para a redução das desigualdades socioeconômicas no 

Brasil. 
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Aspecto Descrição 

Impacto da Corrupção 

Desvio de recursos essenciais, afetando setores como 

educação, saúde e infraestrutura, e prejudicando 

principalmente as populações vulneráveis. 

Efeitos na Confiança 

Pública 

Corrupção e má gestão diminuem a confiança nas 

instituições políticas, levando a menor participação 

cívica e perpetuação de ineficiências. 

Influência na 

Distribuição de Renda 

Decisões políticas impactam diretamente a distribuição 

de riqueza e oportunidades, podendo agravar 

desigualdades existentes. 

Necessidade de 

Fortalecimento 

Institucional 

Reforço do sistema judiciário, leis anticorrupção 

eficazes, e transparência na gestão dos recursos são 

cruciais para combater a corrupção. 

Participação Cidadã 

Vigilância e maior envolvimento da sociedade civil são 

essenciais para garantir a responsabilização dos 

governantes. 

Objetivo 

Construir um sistema político mais íntegro e eficiente, 

contribuindo para a redução das desigualdades 

socioeconômicas no país. 

  



Aa 

  

Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 

39 

SÍNTESE DE INDICADORES SOCIAIS: UMA ANÁLISE 

DAS CONDIÇÕES DE VIDA DA POPULAÇÃO 

BRASILEIRA (2023 / IBGE) 

*Compilação do estudo referenciado na Bibliografia e que pode ser 

encontrado em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102052.pdf 

 

A obra em questão representa um estudo abrangente sobre as 

condições de vida da população brasileira, oferecendo uma perspectiva 

detalhada sobre as diversas facetas da sociedade. Estruturada com 

base em dados meticulosamente coletados pela Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), esta publicação fornece 

insights valiosos sobre as disparidades socioeconômicas e regionais no 

Brasil. 

O foco principal do documento é a análise das desigualdades sociais, 

iluminando as diferenças marcantes entre diferentes estratos 

populacionais. Por meio de uma série de indicadores, a obra ilustra a 

heterogeneidade da sociedade brasileira, abrangendo aspectos como 

estrutura econômica, mercado de trabalho, padrão de vida, 

distribuição de rendimentos, condições de moradia e educação. Cada 

um desses aspectos é abordado com a intenção de destacar as 

principais características e desafios enfrentados por variados grupos 

sociais, com especial atenção às populações mais vulneráveis. 

A análise contida na obra é fundamental para compreender a 

complexidade das desigualdades no Brasil. Ela fornece uma base sólida 

para reflexão e discussão, não apenas para acadêmicos e 

pesquisadores, mas também para formuladores de políticas públicas e 

outros stakeholders interessados em promover uma sociedade mais 

equitativa. Esta introdução visa contextualizar o leitor sobre o conteúdo 

e a importância da obra, preparando o terreno para uma análise mais 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv102052.pdf
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detalhada das questões de desigualdade que são cruciais para 

entender e enfrentar os desafios socioeconômicos do Brasil 

contemporâneo. 

 

Estrutura econômica e mercado de trabalho 
Este capítulo foca na análise dos principais indicadores do mercado de 

trabalho brasileiro, relacionando-os à trajetória econômica recente do 

país. A inserção dos trabalhadores nas atividades econômicas é 

destacada como um fator determinante na reprodução das 

desigualdades e condições sociais existentes no Brasil, principalmente 

porque o rendimento do trabalho compõe a maior parte da renda total 

das famílias. A análise é aprofundada através de uma investigação da 

população em idade de trabalhar (pessoas de 14 anos ou mais), 

considerando diferentes grupos populacionais com base em sexo, cor 

ou raça, nível de instrução e faixa etária, além de um recorte 

geográfico por Grandes Regiões e Unidades da Federação. 

O estudo utiliza principalmente dados da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua, do IBGE, abordando 

indicadores como ocupação, informalidade, rendimentos do trabalho, 

desocupação, subocupação por insuficiência de horas e força de 

trabalho potencial. Complementarmente, resultados do Sistema de 

Contas Nacionais - SCN também são usados para análise da renda 

gerada na produção de bens e serviços e da distribuição primária da 

renda. 

O mercado de trabalho brasileiro é caracterizado pela heterogeneidade 

entre as atividades econômicas e uma notável desigualdade de 

rendimentos. A obra faz referência ao clássico "Formação Econômica 

do Brasil" de Celso Furtado, destacando como o modelo econômico 

histórico do país contribuiu para a elevada concentração de renda, uma 
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característica que persiste apesar das mudanças na sociedade e 

economia brasileira ao longo do século XX. 

 

Economia e mercado de trabalho 

O rendimento médio real habitual da população ocupada no trabalho 

principal no Brasil sofreu variações significativas nos últimos anos, 

refletindo as oscilações e desafios da economia brasileira. Em 2021, o 

rendimento médio era de R$ 2.637 mensais, mas caiu para R$ 2.582 

em 2022. Essa redução no rendimento médio real em 2022 é 

especialmente notável, pois não houve uma recuperação dos 

rendimentos em comparação ao ano anterior. Essa tendência, junto 

com a estabilidade em relação ao início da série de dados, sinaliza a 

dificuldade enfrentada pela economia brasileira em criar ocupações 

com rendimentos mais elevados. 

Analisando os dados históricos, o rendimento de 2022 representa o 

valor mais baixo desde o início da série, em contraste com os anos de 

2014 e 2020, quando os rendimentos médios foram mais altos. Em 

2014, o mercado de trabalho estava mais dinâmico, com baixa taxa de 

desocupação, contribuindo para rendimentos médios mais elevados. Já 

em 2020, a crise gerada pela pandemia do novo coronavírus levou à 

desativação de postos de trabalho principalmente nas ocupações mais 

vulneráveis. Essa redução no número de pessoas ocupadas acabou 

elevando o valor médio dos rendimentos dos que se mantiveram 

empregados, uma consequência atípica da crise. 

 

No ano de 2022, entre as diferentes atividades econômicas, a 

Administração pública, educação, saúde e serviços sociais foi a que 

apresentou a maior queda do rendimento médio, com uma redução de 
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8,4%. Por outro lado, setores como Transporte, armazenagem e 

correio; Construção; e Alojamento e alimentação registraram as 

maiores altas em termos de rendimento médio no mesmo ano. 

Entretanto, mesmo com esses aumentos, quando comparadas ao ano 

inicial da série de dados, essas atividades ainda apresentam perdas 

significativas nos rendimentos. 

 

 

A análise do rendimento médio do trabalho no Brasil revela uma 

diversidade marcante nas atividades da estrutura produtiva do país. 

Dados mostram que os rendimentos em Serviços Domésticos, com 

uma média de R$ 1.036, correspondem a apenas 40,1% do rendimento 

médio total. Em contraste, os segmentos de atividades de Informação, 

Financeira e Outras Atividades Profissionais, com R$ 3.816, e 

Administração Pública, Educação, Saúde e Serviços Sociais, com R$ 
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3.760, registraram os valores mais elevados, superando 

consideravelmente a média total de 2022. 

Apesar da redução geral nos rendimentos médios do trabalho em 2022, 

houve uma incorporação significativa de trabalhadores no mercado, o 

que contribuiu para a diminuição do número de indivíduos e famílias 

vivendo em situação de pobreza. A massa de rendimentos, calculada 

multiplicando-se o rendimento médio do trabalho pelo número total de 

pessoas ocupadas, apresentou um aumento de 6,1% em termos reais 

entre 2021 e 2022. Essa elevação na renda do trabalho teve um 

impacto positivo na redução da pobreza em 2022. 

No entanto, para uma compreensão abrangente sobre pobreza e 

desigualdades sociais, é necessário analisar também os efeitos 

diferenciados segundo as classes de rendimentos, bem como as 

variações da renda total, que inclui outras fontes de rendimento, como 

pensões, aposentadorias e benefícios sociais. 

 

Mercado de trabalho por grupos populacionais específicos 

• Nível de ocupação por sexo 

A desigualdade de gênero no mercado de trabalho brasileiro é uma 

realidade persistente, refletindo-se na menor participação das 

mulheres em comparação aos homens. Este cenário é evidenciado pela 

menor taxa de participação feminina e por taxas de desocupação mais 

elevadas para este grupo. Dificuldades enfrentadas pelas mulheres 

para ingressar e se manter no mercado de trabalho são amplamente 

reconhecidas, especialmente na ausência de legislação e políticas 

públicas focadas em promover a igualdade de gênero no trabalho. 

Um fator influente na menor participação das mulheres na força de 

trabalho é a divisão desigual de responsabilidades domésticas e de 
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cuidados, sendo comum que as mulheres assumam a maior parte 

dessas tarefas. Isso restringe suas oportunidades e tempo disponível 

para atividades profissionais. Em 2022, o nível de ocupação dos 

homens foi de 66,3%, em contraste com 46,3% para as mulheres, uma 

diferença que se manteve praticamente constante ao longo dos anos. 

Apesar de as mulheres geralmente terem um nível de escolaridade 

mais alto que os homens, essa vantagem educacional não se traduz 

proporcionalmente em oportunidades iguais no mercado de trabalho. 

Ainda assim, a educação desempenha um papel importante para a 

inserção feminina no mercado de trabalho. Observou-se que, em 2022, 

mulheres com ensino superior completo tinham uma taxa de ocupação 

3,1 vezes maior do que aquelas sem instrução ou com ensino 

fundamental incompleto. Para os homens, a diferença de ocupação 

com base no nível educacional era menos acentuada, com uma 

proporção de 1,7 vez. 

Esses dados destacam a importância de políticas e iniciativas que 

enderecem as barreiras específicas enfrentadas pelas mulheres no 

mercado de trabalho. Isso inclui medidas para equilibrar a divisão do 

trabalho doméstico e de cuidados e estratégias para assegurar uma 

maior igualdade de gênero nas oportunidades de emprego. 
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• Segregação racial no mercado de trabalho 

A análise da ocupação no mercado de trabalho brasileiro, desagregada 

por cor ou raça, revela padrões significativos de segregação racial. 

Embora a proporção da população branca ocupada seja de 44,7% e a 

preta ou parda de 54,2% - números que refletem de perto a 

composição da população na força de trabalho - as diferenças se 

tornam mais evidentes quando analisadas por setor de atividade 

econômica. 

A presença de indivíduos pretos ou pardos é particularmente acentuada 

em setores como Agropecuária, com 62,0%, Construção, com 65,1%, 

e Serviços Domésticos, com 66,4%. Essas são também as atividades 

que, historicamente, apresentaram rendimentos inferiores à média 

nacional. Por outro lado, setores como Informação, Financeira e Outras 

Atividades Profissionais, além de Administração Pública, Educação, 

Saúde e Serviços Sociais - todos com rendimentos acima da média - 

têm uma maior proporção de trabalhadores brancos. 
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Esse padrão de segregação racial no mercado de trabalho brasileiro foi 

consistente ao longo dos anos analisados, de 2012 a 2022, indicando 

uma rigidez estrutural que associa raça e cor a determinadas 

categorias de emprego e níveis de remuneração. A persistência desse 

padrão ao longo do tempo sugere a existência de barreiras sistêmicas 

que limitam as oportunidades de emprego e de ascensão profissional 

para a população preta ou parda, resultando em disparidades salariais 

e de acesso a empregos de maior remuneração. 

Esses achados apontam para a necessidade de políticas direcionadas e 

ações afirmativas que possam combater a segregação racial no 

mercado de trabalho, promovendo maior igualdade de oportunidades 

e remuneração entre diferentes grupos raciais. A atenção a essas 

disparidades é fundamental para o desenvolvimento de um mercado 

de trabalho mais justo e inclusivo no Brasil. 

 

 

• Rendimentos do trabalho 
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O rendimento do trabalho é um indicador significativo da qualidade de 

inserção do trabalhador no mercado laboral, embora não seja o único 

fator a ser considerado. Quando desagregamos esses rendimentos por 

cor ou raça e por sexo, fica evidente a existência de desigualdades 

marcantes no Brasil. Em 2022, observou-se que a população ocupada 

de cor ou raça branca tinha um rendimento médio 64,2% superior ao 

da população preta ou parda. Além disso, os homens ganhavam em 

média 27,0% mais do que as mulheres. Essa disparidade se acentua 

ainda mais quando observamos que tanto mulheres quanto homens de 

cor ou raça preta ou parda recebem rendimentos inferiores aos das 

pessoas brancas. 

Esses resultados apontam para uma desigualdade estrutural no 

mercado de trabalho brasileiro, uma vez que essas diferenças salariais 

têm sido consistentes ao longo do tempo. Entre 2012 e 2022, esses 

diferenciais de rendimento, embora com pequenas variações, foram 

uma constante, indicando que as disparidades não são incidentais ou 

temporárias, mas sim enraizadas nas estruturas sociais e econômicas 

do país. 

Tais desigualdades salariais por cor ou raça e sexo revelam a 

necessidade de políticas e iniciativas que abordem as causas 

subjacentes dessas disparidades. Isso inclui medidas para promover 

igualdade de oportunidades no mercado de trabalho, remuneração 

equitativa e a eliminação de barreiras discriminatórias, tanto em 

termos de raça quanto de gênero. A atenção a essas questões é 

fundamental para avançar em direção a um mercado de trabalho mais 

justo e inclusivo no Brasil, onde o rendimento do trabalho reflete 

verdadeiramente a habilidade e a contribuição de todos os 

trabalhadores, independentemente de sua cor, raça ou sexo. 
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A análise da desigualdade nos rendimentos do trabalho ganha mais 

nuances quando consideramos variáveis adicionais como o número de 

horas trabalhadas e o nível de instrução. Em 2022, foi constatado que, 

independentemente do nível de instrução, a população ocupada de cor 

ou raça branca recebia um rendimento por hora superior ao da 

população preta ou parda. A diferença mais expressiva foi observada 

entre aqueles com ensino superior completo, onde a população branca 

recebia R$ 35,30 por hora, em comparação com R$ 25,70 para a 

população preta ou parda. Em termos de rendimento total médio, a 

diferença chegava a 61,4%, com a população branca ganhando R$ 

20,10 por hora e a preta ou parda R$ 11,80. 

Quando analisamos o rendimento do trabalho segundo o sexo, 

verificamos que os homens tinham um rendimento médio 12,8% 

superior ao das mulheres. Assim como na comparação por cor ou raça, 

a maior diferença foi encontrada entre pessoas com nível superior 
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completo. Nesta categoria, o rendimento médio dos homens era 43,2% 

maior do que o das mulheres. 

Estes dados refletem desigualdades profundas no mercado de trabalho 

brasileiro, tanto em termos de raça quanto de gênero. A disparidade 

nos rendimentos, mesmo levando em conta o nível de instrução e as 

horas trabalhadas, indica barreiras sistêmicas que afetam 

negativamente a remuneração de certos grupos populacionais. A 

identificação dessas disparidades é um passo importante para o 

desenvolvimento de estratégias e políticas que visem promover um 

mercado de trabalho mais equitativo, onde a remuneração seja 

baseada em critérios objetivos de qualificação e desempenho, 

independentemente de raça, cor ou sexo. 

 

• Rendimentos do trabalho – disparidades locais 

A análise dos rendimentos do trabalho no Brasil revela uma dispersão 

significativa quando consideramos a localização geográfica, refletindo 

a distribuição das atividades econômicas pelo território nacional. Os 

dados de 2022 mostram que, em termos de rendimento médio de 
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todos os trabalhos, há uma diferença considerável entre as regiões do 

país. 

As pessoas ocupadas nas Regiões Norte e Nordeste apresentaram os 

menores rendimentos médios, com R$ 2.076 na Região Norte e R$ 

1.812 na Região Nordeste. Esses valores representam, 

respectivamente, 78,1% e 68,1% do rendimento médio nacional, que 

foi de R$ 2.659. Entre as Unidades da Federação, Bahia e Maranhão 

registraram os rendimentos médios mensais mais baixos, ambos em 

torno de R$ 1.662. 

Por outro lado, os rendimentos mais elevados foram observados no 

Distrito Federal, com uma média de R$ 4.403, e em São Paulo, com 

R$ 3.254. Essas diferenças salariais entre as regiões e estados refletem 

não apenas a diversidade econômica do Brasil, mas também apontam 

para desigualdades regionais significativas em termos de 

oportunidades e condições de trabalho. 

Esses achados ressaltam a necessidade de abordagens diferenciadas e 

políticas específicas que possam atender às demandas e características 

de cada região, visando reduzir as disparidades econômicas e 

promover um desenvolvimento mais equilibrado e inclusivo em todo o 

país. A compreensão dessa distribuição desigual dos rendimentos é 

essencial para traçar estratégias eficazes de desenvolvimento 

econômico e social que considerem as particularidades de cada região 

brasileira. 
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• Informalidade 

A informalidade no mercado de trabalho é uma característica marcante 

do cenário laboral brasileiro, constituindo uma fonte significativa de 

desigualdades. Esta situação resulta em um grande número de 

trabalhadores sem acesso a mecanismos de proteção social, como 

direitos a aposentadoria e licenças remuneradas para maternidade ou 

afastamento por questões de saúde. O conceito de ocupação informal 

adotado neste estudo segue as recomendações da Organização 
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Internacional do Trabalho (OIT) e considera, adaptado ao contexto 

brasileiro, as seguintes categorias como representativas do trabalho 

informal: empregados e trabalhadores domésticos sem carteira 

assinada, trabalhadores por conta própria e empregadores que não 

contribuem para a previdência social, e trabalhadores familiares 

auxiliares. 

Geograficamente, a informalidade é mais prevalente nas Regiões Norte 

e Nordeste do Brasil. Em 2022, as ocupações informais representaram 

60,1% na Região Norte e 56,9% na Região Nordeste. Em contraste, as 

Regiões Sudeste e Sul apresentaram proporções mais baixas de 

informalidade, com 34,4% e 27,7%, respectivamente, enquanto a 

Região Centro-Oeste registrou 38,7%, ficando próxima à média 

nacional de 40,9%. Entre as Unidades da Federação, Maranhão, Pará 

e Amazonas apresentaram os maiores índices de trabalho informal em 

2022, enquanto as três Unidades da Federação da Região Sul tiveram 

as menores proporções. 

Esses dados evidenciam uma disparidade regional significativa em 

termos de informalidade no trabalho, refletindo desigualdades mais 

amplas em oportunidades de emprego e acesso a benefícios e 

proteções trabalhistas. A alta taxa de informalidade em determinadas 

regiões do país destaca a necessidade de políticas que promovam a 

formalização do emprego e o acesso a direitos trabalhistas, 

contribuindo para a redução das disparidades econômicas e sociais no 

Brasil. 
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• Subutilização da força de trabalho: desocupação, subocupação 

por insuficiência de horas e força de trabalho potencial 

A taxa de subutilização da força de trabalho no Brasil em 2022 revelou 

uma maior incidência entre mulheres e pessoas de cor ou raça preta 

ou parda. Os dados indicam que 25,9% das mulheres e 24,6% das 

pessoas pretas ou pardas estavam subutilizadas, ou seja, não estavam 

empregadas na capacidade máxima que desejavam ou podiam. Estes 

percentuais são significativamente mais altos quando comparados aos 

dos homens, que ficou em 16,8%, e das pessoas brancas, com 16,2%. 

Embora tenha havido uma diminuição da subutilização para todas as 

categorias de sexo e cor ou raça de 2021 para 2022, as diferenças 

históricas persistiram. Isso sugere que, apesar de melhorias gerais, 

mulheres e pessoas pretas ou pardas continuam enfrentando maior 
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vulnerabilidade no mercado de trabalho. Essa situação reflete 

desigualdades estruturais que afetam esses grupos, limitando suas 

oportunidades de emprego e a capacidade de se engajar plenamente 

em atividades laborais. 

Esses achados ressaltam a necessidade de políticas e iniciativas que 

abordem as barreiras específicas que mulheres e pessoas de cor ou 

raça preta ou parda enfrentam no mercado de trabalho. Isso inclui a 

promoção de maior igualdade de oportunidades de emprego, o 

combate à discriminação e a implementação de medidas que 

possibilitem a plena utilização das habilidades e competências desses 

grupos. Atenção a essas questões é essencial para criar um ambiente 

de trabalho mais inclusivo e equitativo. 

 

 

 

A taxa composta de subutilização da força de trabalho é um indicador 

que evidencia as disparidades regionais no mercado de trabalho 
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brasileiro. Em 2022, observou-se que as taxas de subutilização 

variaram significativamente entre as diferentes regiões do país, com 

as maiores taxas na Região Nordeste, alcançando 33,0%, e as menores 

na Região Sul, com 11,7%. 

Dentro das Unidades da Federação, Piauí, Sergipe e Alagoas 

apresentaram as taxas mais elevadas de subutilização. Por outro lado, 

Santa Catarina, Rondônia e Mato Grosso destacaram-se com os 

menores índices. Essas variações indicam que, em algumas áreas do 

Brasil, um número considerável de trabalhadores não está sendo 

empregado em sua capacidade plena, seja por desemprego, 

subemprego ou por estarem trabalhando menos horas do que 

gostariam ou poderiam. 

Esses dados ressaltam as diferenças significativas no desempenho do 

mercado de trabalho em diferentes regiões do Brasil, refletindo 

desequilíbrios econômicos e oportunidades desiguais. A compreensão 

dessas disparidades é importante para o desenvolvimento de políticas 

públicas e estratégias regionais específicas que possam abordar as 

causas da subutilização da força de trabalho e promover um mercado 

de trabalho mais equilibrado e inclusivo em todo o país. Tais esforços 

podem ajudar a garantir que todos os brasileiros tenham acesso a 

oportunidades de trabalho adequadas e possam contribuir plenamente 

para o desenvolvimento econômico e social das suas regiões. 
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A análise histórica das taxas de desocupação no mercado de trabalho 

brasileiro mostra uma desigualdade persistente entre as populações de 

cor ou raça preta ou parda e branca. Em 2022, a taxa de desocupação 

para pessoas pretas ou pardas foi de 11,1%, enquanto para as pessoas 

brancas, foi de 7,6%. Essa diferença indica uma desigualdade 

estrutural no mercado de trabalho que vai além da escolaridade, uma 

vez que mesmo a população branca sendo mais escolarizada que a 

preta ou parda, a escolaridade não é o único fator determinante para 

essa disparidade. 

Quando pessoas de níveis de instrução semelhantes são comparadas, 

a taxa de desocupação continua sendo maior para a população preta 

ou parda. No entanto, a diferença é menor entre aqueles com ensino 

superior. Em 2022, a taxa de desocupação entre as pessoas brancas 
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com ensino superior foi de 4,2%, enquanto para as pretas ou pardas 

com o mesmo nível de instrução foi de 5,3%. Isso sugere que o acesso 

ao ensino superior tem um papel importante na redução das 

desigualdades no mercado de trabalho. 

Esses dados ressaltam a importância de políticas que promovam o 

acesso equitativo à educação e ao emprego, independentemente da 

cor ou raça. A redução das disparidades na taxa de desocupação, 

especialmente através da educação, é essencial para um mercado de 

trabalho mais equilibrado e justo. Isso inclui esforços para eliminar 

barreiras à educação superior para populações desfavorecidas e para 

garantir que todos tenham as mesmas oportunidades de emprego, 

contribuindo para a redução das desigualdades no mercado de trabalho 

brasileiro. 

 

Padrão de vida e distribuição de rendimentos 
 

Rendimento médio e classes de rendimento em salários 

mínimos 

O rendimento domiciliar per capita médio no Brasil em 2022 

apresentou variações significativas quando analisado segundo o sexo. 

O valor médio para toda a população foi de R$ 1.586 mensais, sendo 
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que os homens residiam em domicílios com um rendimento per capita 

de R$ 1.622, o que representa um valor 4,5% superior ao das 

mulheres, que foi de R$ 1.552. Comparando com o ano anterior, houve 

um aumento de 6,9% no rendimento domiciliar per capita médio, com 

um crescimento mais acentuado para as mulheres, de 7,6%, em 

comparação com 6,2% para os homens. 

Esse aumento em 2022 marcou uma inversão na tendência de queda 

observada nos rendimentos médios nos anos anteriores - uma redução 

de 4,3% em 2020 em relação a 2019 e de 6,9% em 2021 em relação 

a 2020. Apesar dessa retomada, o rendimento domiciliar per capita 

médio em 2022 ainda estava 4,9% abaixo do valor de 2019, que era 

de R$ 1.668. Quando desagregado por sexo, o rendimento domiciliar 

per capita de 2022, comparado com o de 2019, era 5,8% menor para 

as mulheres e 4,0% menor para os homens. 

Analisando um período mais longo, de 2012 a 2022, houve um ganho 

de 2,0% no rendimento domiciliar per capita médio, com um aumento 

de 2,9% para os homens e de apenas 1,2% para as mulheres. Essa 

diferença persistente entre os rendimentos per capita médios de 

homens e mulheres ao longo de toda a série indica uma característica 

estrutural do mercado de trabalho brasileiro. 

Esses dados ressaltam a existência de disparidades de gênero no que 

se refere ao rendimento domiciliar per capita, com as mulheres 

consistentemente ganhando menos do que os homens. Essa diferença 

salarial por gênero sublinha a necessidade de esforços contínuos para 

promover a igualdade de remuneração e abordar as causas 

subjacentes das disparidades econômicas entre homens e mulheres no 

Brasil. 
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Quanto ao rendimento domiciliar per capita médio no Brasil em 2022, 

observa-se uma discrepância significativa quando analisado segundo 

cor ou raça. Enquanto o rendimento das pessoas brancas foi de R$ 

2.118, para as pessoas pretas ou pardas, esse valor foi de R$ 1.163. 

Isso significa que os domicílios de pessoas brancas tinham, em média, 

uma renda per capita 82,1% superior à daqueles onde viviam pessoas 

pretas ou pardas. 

Em relação ao ano anterior, houve um aumento de 11,8% no 

rendimento domiciliar per capita médio para pessoas pretas ou pardas 

e um crescimento de 3,5% para pessoas brancas. No entanto, 

considerando o período de 2019 a 2022, o aumento observado em 

2022 ainda não compensou as perdas de rendimento dos anos 

anteriores. As pessoas brancas acumularam uma perda de 8,6% no 

rendimento, enquanto entre as pessoas pretas ou pardas, a perda foi 

de apenas 0,4%. 

Uma explicação para essa diferença pode estar relacionada ao fato de 

que os rendimentos de pretos ou pardos estão frequentemente mais 

próximos do salário mínimo nacional e a uma maior proporção desses 

indivíduos estarem aptos a receber benefícios sociais, em comparação 
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com as pessoas brancas, cujos rendimentos estão mais vinculados ao 

mercado de trabalho. 

Analisando um período mais longo, de 2012 a 2022, houve um 

crescimento de 9,7% nos rendimentos domiciliares per capita médios 

das pessoas pretas ou pardas, enquanto para as pessoas brancas o 

aumento foi de apenas 0,3%. Apesar desse crescimento, os 

rendimentos das pessoas pretas ou pardas permaneceram cerca de 

metade dos rendimentos das pessoas brancas ao longo de toda a série. 

Esses dados destacam a persistência de disparidades raciais 

significativas em termos de rendimento domiciliar per capita no Brasil. 

Apesar de certos avanços, as diferenças entre brancos e pretos ou 

pardos permanecem marcantes, indicando a necessidade de políticas 

focadas em reduzir as desigualdades econômicas e promover maior 

equidade racial no país. 

 

Em termos regionais, a análise dos rendimentos domiciliares per capita 

médios no Brasil em 2022 revela disparidades econômicas 

significativas entre as diferentes regiões. As Regiões Sul, Sudeste e 

Centro-Oeste apresentaram os maiores rendimentos, com R$ 1.927, 

R$ 1.891 e R$ 1.857, respectivamente. Por outro lado, as menores 
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médias foram observadas nas Regiões Norte e Nordeste, com R$ 1.096 

e R$ 1.011, respectivamente. 

Comparando o ano de 2022 com 2021, houve um aumento no 

rendimento domiciliar per capita médio em todas as Grandes Regiões 

do Brasil, com incrementos mais expressivos nas Regiões Norte, com 

16,6%, Centro-Oeste, com 10,6%, e Nordeste, com 8,8%. O menor 

crescimento ocorreu na Região Sudeste, com 4,8%, seguido pela 

Região Sul, com 6,2%. 

Analisando o período de 2019 a 2022, o aumento do rendimento 

domiciliar per capita médio em 2022 não foi suficiente para recuperar 

as perdas ocorridas nos anos anteriores. Especificamente para as 

pessoas brancas, houve uma perda acumulada de 8,6% nos 

rendimentos, enquanto para as pessoas pretas ou pardas, a perda foi 

de apenas 0,4%. Essa diferença pode ser parcialmente explicada pelo 

fato de que os rendimentos de pretos ou pardos estão mais próximos 

do salário mínimo e são influenciados pela maior proporção de 

beneficiários de programas sociais em comparação com as pessoas 

brancas, cujos rendimentos estão mais atrelados ao mercado de 

trabalho. 

Considerando um período mais longo, de 2012 a 2022, houve um 

crescimento de 9,7% nos rendimentos domiciliares per capita médios 

das pessoas pretas ou pardas, enquanto para as pessoas brancas, o 

aumento foi de apenas 0,3%. Apesar desse crescimento, os 

rendimentos das pessoas pretas ou pardas permaneceram inferiores, 

representando cerca de metade dos rendimentos das pessoas brancas 

ao longo de toda a série. 

Em 2022, o rendimento domiciliar per capita mediano no Brasil foi de 

R$ 997, abaixo do salário mínimo nacional de R$ 1.212, representando 

62,9% do rendimento domiciliar per capita médio. O rendimento 
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domiciliar per capita mediano cresceu 12,3% em relação a 2021, com 

aumentos em todas as Grandes Regiões, liderados pelas Regiões Norte, 

Centro-Oeste e Nordeste. 

Esses dados apontam para desigualdades regionais e raciais 

estruturais nos rendimentos domiciliares per capita no Brasil. Apesar 

de certos avanços, as diferenças entre regiões e grupos raciais 

permanecem marcantes, indicando a necessidade de estratégias 

voltadas para reduzir as disparidades econômicas e promover maior 

equidade em todo o país. 

 

Distribuição espacial da pobreza e extrema pobreza 

Em 2022, houve uma redução na taxa de extrema pobreza (pessoas 

vivendo com menos de US$ 2,15 por dia) em todas as Grandes Regiões 

do Brasil, com quedas mais acentuadas nas Regiões Norte e Nordeste. 

Especificamente, a Região Norte teve uma redução de 6,0 pontos 

percentuais na extrema pobreza, enquanto o Nordeste viu uma queda 

de 5,7 pontos percentuais. Nas Regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste, 
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a diminuição da extrema pobreza foi mais modesta, com reduções de 

0,7, 2,0 e 1,0 ponto percentual, respectivamente. 

Essa redução na extrema pobreza está parcialmente vinculada à 

eficácia dos programas de transferência de renda, que têm um impacto 

mais intenso nas Regiões Norte e Nordeste, dada a maior 

vulnerabilidade econômica dessas áreas. Exemplos desses programas 

incluem a implementação do Auxílio Brasil e os programas 

emergenciais de transferência de renda introduzidos anteriormente. 

Apesar desses avanços, a proporção de pessoas vivendo em extrema 

pobreza nessas regiões permanece elevada. Em 2022, a Região 

Nordeste, com 27,0% da população total do Brasil, detinha 54,6% das 

pessoas consideradas extremamente pobres pela linha de US$ 2,15 e 

43,5% das consideradas pobres pela linha de US$ 6,85. A Região 

Sudeste, que é a mais populosa do país, abrigava 42,1% da população 

brasileira, mas apenas 23,8% das pessoas extremamente pobres e 

30,7% das pobres. 

Esses dados revelam uma persistente disparidade regional no que se 

refere à pobreza no Brasil. Apesar de avanços recentes, as Regiões 

Norte e Nordeste continuam a enfrentar desafios significativos. A 

compreensão dessa realidade é importante para o desenvolvimento de 

políticas públicas direcionadas que possam continuar a reduzir a 

pobreza e promover o desenvolvimento econômico e social equilibrado 

em todo o país. 
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Perfis de população pobre e extremamente pobre 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua) oferece dados detalhados sobre o perfil da população pobre 

no Brasil, permitindo uma análise aprofundada sobre como a pobreza 

afeta diferentes grupos específicos. Usando as linhas de extrema 

pobreza (US$ 2,15 PPC 2017) e pobreza (US$ 6,85 PPC 2017), é 

possível caracterizar e comparar os perfis da população pobre com a 

distribuição da população total. 

A desagregação dos dados por sexo mostra que não há diferenças 

significativas na distribuição de homens e mulheres entre os pobres e 

extremamente pobres, mantendo-se semelhante à distribuição da 

população em geral. A incidência de pobreza entre mulheres e homens 

também é semelhante, aproximando-se da média total para cada linha 

de pobreza. 

No entanto, a análise por cor ou raça revela diferenças mais 

significativas. Pessoas pretas ou pardas representam mais de 70% dos 

pobres e extremamente pobres no país. Além disso, as taxas de 
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pobreza e extrema pobreza para este grupo são mais elevadas: 7,7% 

das pessoas pretas ou pardas eram extremamente pobres em 2022 

(contra 3,5% entre os brancos) e 40,0% eram pobres (contra 21,0% 

dos brancos). Entre as mulheres pretas ou pardas, esses percentuais 

são ainda maiores. 

Outro dado relevante é que a maior incidência de pobreza se encontra 

em domicílios chefiados por mulheres pretas ou pardas sem cônjuge e 

com filhos menores de 14 anos. Nesses lares, 22,6% dos moradores 

eram extremamente pobres e 72,2% eram pobres. A pobreza é 

também mais elevada em domicílios com crianças de 0 a 14 anos. Entre 

esse grupo etário, 10,0% são extremamente pobres e 49,1% são 

pobres, uma proporção maior do que a observada para a população 

com 60 anos ou mais (2,3% extremamente pobres e 14,8% pobres). 

O acesso a aposentadorias e pensões é um fator crucial na redução das 

taxas de pobreza entre idosos. Na ausência desses benefícios, as 

proporções de extrema pobreza e pobreza entre idosos seriam de 

39,9% e 61,4%, respectivamente, demonstrando a efetividade desses 

benefícios sociais na redução dos níveis de pobreza. 

Esses achados evidenciam a importância de políticas públicas voltadas 

para grupos vulneráveis, especialmente mulheres pretas ou pardas e 

famílias com crianças, para combater a pobreza e promover a 

igualdade social no Brasil. 
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Condições de moradia 
A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua) fornece indicadores valiosos sobre a estrutura física dos 

domicílios no Brasil, incluindo espaço disponível, instalações sanitárias 

e materiais de construção. Um aspecto importante de inadequação 

residencial é a densidade de ocupação, especialmente o número 

elevado de moradores por cômodo utilizado como dormitório, o que 

pode impactar a privacidade e o conforto dos habitantes. 
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Em 2022, 19,2% da população brasileira vivia em domicílios onde 

havia mais de dois moradores por cômodo utilizado como dormitório. 

Essa situação mostrou-se mais prevalente entre os mais jovens e entre 

aqueles com rendimentos domiciliares per capita mais baixos. 

Notavelmente, no quinto da população com menor rendimento per 

capita, 41,0% residiam em domicílios com alta densidade de ocupação. 

Já no quinto com maior rendimento, a proporção cai para apenas 3,5%. 

Além disso, a densidade de ocupação apresentou variações 

significativas quando analisada por cor ou raça, e localização 

geográfica. Foi observado que 23,3% das pessoas pretas ou pardas 

viviam em domicílios com mais de dois moradores por cômodo, 

comparado a 13,8% das pessoas brancas. Também foi mais comum 

em áreas rurais, afetando 23,1% dos moradores, em comparação com 

18,6% em áreas urbanas. 

Quanto ao tipo de moradia, a alta densidade de ocupação foi mais 

frequente em domicílios cedidos (27,9%) e alugados (24,1%), em 

comparação com os domicílios próprios, onde a proporção foi de 

16,7%. 

Esses dados destacam a desigualdade no acesso a moradias adequadas 

no Brasil, evidenciando como fatores como renda, raça e localização 

geográfica influenciam as condições de habitação. Essas informações 

são essenciais para o planejamento de políticas habitacionais e sociais 

destinadas a melhorar as condições de vida e reduzir as disparidades 

no acesso a moradias dignas e confortáveis. 
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A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 

Contínua) revela importantes informações sobre a estrutura física dos 

domicílios no Brasil, incluindo espaço disponível, instalações sanitárias 

e materiais de construção. Um aspecto notável é a densidade de 

ocupação, especialmente a proporção de moradores por cômodo 

utilizado como dormitório, que pode indicar restrições à privacidade e 

conforto. 

Em 2022, foi constatado que 19,2% da população brasileira vivia em 

residências com mais de dois moradores por cômodo utilizado como 

dormitório. A maior incidência dessa situação foi encontrada na Região 

Norte, com 33,4%, e a menor na Região Sul, com 12,2%. Além disso, 

a proporção de pessoas residindo em domicílios com mais de três 
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moradores por banheiro foi de 33,3%, seguindo uma distribuição 

geográfica e social similar à anterior. 

Entre 2019 e 2022, houve uma diminuição nesses indicadores, com a 

proporção de pessoas em domicílios com mais de três moradores por 

banheiro caindo de 36,4% para 33,3%, e a proporção em domicílios 

com alta densidade de ocupação caindo de 21,1% para 19,2%. 

Outro ponto de destaque é a ausência de banheiros de uso exclusivo, 

que afetava 2,1% da população em 2022, uma redução em relação a 

2017. Contudo, essa situação ainda é mais prevalente em alguns 

estados, como Acre, Maranhão, Pará e Piauí, onde mais de 10% da 

população vive em domicílios sem banheiro exclusivo. 

A PNAD Contínua também investiga os materiais utilizados na 

construção de paredes, pisos e coberturas dos domicílios. Em 2022, a 

maioria da população residia em domicílios com paredes de alvenaria 

com revestimento e pisos de cerâmica, lajota ou pedra. Há variações 

regionais significativas, como a maior prevalência de pisos de terra em 

estados como o Maranhão, enquanto no Distrito Federal, por exemplo, 

não foram encontrados domicílios nessas condições. 

Esses dados sobre as condições de moradia refletem as desigualdades 

socioeconômicas e regionais no Brasil, destacando a necessidade de 

políticas habitacionais que abordem as especificidades de cada região 

e assegurem condições de moradia adequadas para todos os 

brasileiros. 
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Sensação de segurança no domicílio 
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Em 2021, um módulo especial da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua) coletou dados sobre vitimização 

e sensação de segurança dos brasileiros. Estes dados, publicados no 

informativo "Vitimização: sensação de segurança 2021" pelo IBGE, 

revelaram aspectos importantes sobre como as pessoas se sentem em 

relação à segurança em seus domicílios e bairros. 

De acordo com a pesquisa, 10,3% dos brasileiros com 15 anos ou mais 

de idade se sentiam inseguros ou muito inseguros em seu próprio 

domicílio, e 26,8% expressaram sentir-se inseguros ou muito 

inseguros no bairro onde moravam. Esses indicadores variam entre 

diferentes grupos sociais, mostrando que mulheres e pessoas de cor 

ou raça preta ou parda tendem a se sentir mais inseguras do que 

homens e pessoas de cor ou raça branca. 

Especificamente, entre as mulheres pretas ou pardas, 13,3% se 

sentiam inseguras ou muito inseguras em seus domicílios, e 32,3% 

sentiam-se muito inseguras em seus bairros. Em contraste, entre os 

homens brancos, os índices eram de 7,7% para insegurança no 

domicílio e 20,9% para insegurança no bairro. 

Além disso, a sensação de segurança varia de acordo com o 

rendimento domiciliar per capita. Entre os 20% mais pobres da 

população, 13,8% se sentiam inseguros ou muito inseguros em seus 

domicílios, e 29,8% em seus bairros. Já entre os 20% com maior 

rendimento, os percentuais eram de 6,9% para insegurança no 

domicílio e 25,1% no bairro. 

Esses dados indicam que a sensação de segurança é influenciada por 

fatores como gênero, raça e renda, destacando a importância de 

considerar essas variáveis ao desenvolver políticas públicas de 

segurança e planejamento urbano. Essas informações são 

fundamentais para criar estratégias eficazes que visem melhorar a 
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segurança e o bem-estar em diferentes comunidades e grupos sociais 

no Brasil. 

 

 

Em 2021, a sensação de insegurança no domicílio apresentou índices 

similares entre moradores de áreas urbanas (10,3%) e rurais (10,8%). 

No entanto, quando se tratou da sensação de insegurança no bairro, 

houve uma diferença notável: nas áreas urbanas, o índice foi 

consideravelmente mais alto (28,5%) em comparação com as áreas 

rurais (15,6%). 

Observando-se as Unidades da Federação, o Amapá registrou a maior 

proporção de pessoas que se sentiam inseguras em seus bairros 

(48,1%), enquanto Santa Catarina apresentou o menor índice, com 

apenas 9,9%. Entre as capitais dos Estados, Teresina, no Piauí, teve a 

maior taxa de sensação de insegurança no bairro (58,3%), 

contrastando com Florianópolis, em Santa Catarina, que registrou um 

dos menores índices (10,3%). 

Além disso, em todos os Estados brasileiros, a porcentagem de pessoas 

que se sentiam inseguras em seus bairros era maior nas capitais do 

que no conjunto do Estado. Esses dados refletem as variações 



Aa 

  

Concurso Público Nacional Unificado 2024 

www.igepp.com.br 

 

73 

geográficas e urbanas na percepção de segurança, indicando que, 

enquanto a insegurança no domicílio é uma preocupação relativamente 

uniforme entre as áreas urbanas e rurais, a sensação de insegurança 

no bairro é mais acentuada nas cidades, especialmente nas capitais. 

Essas informações são importantes para entender as diferentes 

dimensões da segurança percebida pela população e podem orientar o 

desenvolvimento de políticas de segurança pública e planejamento 

urbano, visando melhorar a sensação de segurança tanto nas áreas 

urbanas quanto nas rurais, e especialmente nas capitais, onde a 

percepção de insegurança é mais acentuada. 

 

 

Educação 
 

Frequência e atraso escolar 
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Os dados do módulo anual de Educação da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua) mostram tendências 

interessantes na frequência escolar de diferentes faixas etárias no 

Brasil, de 2016 a 2022. Entre 2016 e 2019, houve uma expansão na 

proporção de crianças de 0 a 5 e de 15 a 17 anos frequentando 

instituições de ensino. A frequência escolar das crianças de 6 a 14 anos 

permaneceu estável, aproximando-se da universalização, assim como 

para o grupo de 18 a 24 anos. 

No entanto, de 2019 a 2022, a frequência escolar aumentou apenas 

para a faixa etária de 15 a 17 anos, passando de 89,0% para 92,2%, 

ainda não alcançando a universalização conforme a Meta 3 do Plano 

Nacional de Educação (PNE) de 2014. Para as crianças de 0 a 3 anos, 

o acesso a creches manteve-se estável, interrompendo a tendência de 

expansão observada antes de 2019. Já no grupo de 4 a 5 anos, houve 

uma queda de 1,2 ponto percentual na frequência escolar no mesmo 

período, de 92,7% para 91,5%. 

Esses dados sugerem que a pandemia de COVID-19 impactou 

negativamente o acesso à educação, principalmente para crianças mais 

novas e adolescentes, e que os efeitos desse impacto não foram 

completamente revertidos até 2022. Por outro lado, para as crianças 

de 6 a 14 anos e para os jovens de 18 a 24 anos, não houve variações 

significativas na frequência escolar entre 2019 e 2022. 

Os resultados indicam a necessidade de políticas e ações direcionadas 

para garantir o acesso à educação para todas as faixas etárias, com 

atenção especial às crianças mais novas e adolescentes, cuja 

frequência escolar foi mais afetada durante a pandemia. A continuidade 

de esforços para ampliar o acesso à educação é essencial para cumprir 

as metas do PNE e assegurar oportunidades educacionais para todas 

as crianças e jovens no Brasil. 
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O Brasil não conseguiu avançar no cumprimento da Meta 1 do Plano 

Nacional de Educação (PNE) no período de 2019 a 2022. Esta meta 

estabelece a universalização da educação infantil na pré-escola para 

crianças de 4 a 5 anos até 2024, além do atendimento de pelo menos 

50% das crianças de até 3 anos. Observou-se uma retração na 

frequência escolar das crianças de 4 a 5 anos, especialmente nas 

Regiões Norte e Nordeste. Nessas regiões, a frequência escolar caiu de 

86,1% para 82,8% e de 95,6% para 93,6%, respectivamente, de 2019 

a 2022. Nas outras Grandes Regiões do país, não houve variações 

significativas nesse período. 

Além disso, as crianças de 4 a 5 anos das áreas urbanas, de cor ou 

raça branca, e aquelas pertencentes ao quinto da população com os 

menores rendimentos domiciliares per capita foram as mais 

impactadas pela redução da cobertura escolar. Nas áreas urbanas, o 

percentual dessas crianças na escola caiu de 93,5% para 92,0%; para 

as crianças brancas, a redução foi de 93,9% para 92,0%; e para as 

crianças do quinto mais pobre, de 90,4% para 87,6%. 

Embora tenha havido uma diminuição na frequência escolar para as 

crianças brancas, elas ainda apresentavam um patamar de frequência 

superior em comparação às crianças de cor ou raça preta ou parda 

(91,1%) em 2022. Essa diferença reflete desigualdades no acesso à 

educação pré-escolar, que também retraíram sua frequência em 

relação a 2019 (de 91,9%). 

Esses dados indicam desafios para o Brasil no que diz respeito à 

universalização do acesso à educação infantil, principalmente nas 

regiões mais afetadas e entre os grupos mais vulneráveis. A 

implementação de políticas eficazes para aumentar a frequência 

escolar nessa faixa etária é essencial para atender às metas 
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estabelecidas pelo PNE e garantir oportunidades educacionais iguais 

para todas as crianças brasileiras. 

 

 

Apesar de o Brasil ter mantido o cumprimento da Meta 2 do Plano 

Nacional de Educação (PNE) em âmbito nacional, houve um retrocesso 

na adequação idade-etapa educacional para as pessoas de 6 a 14 anos 

em todas as Grandes Regiões do país. Especificamente, as Regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste deixaram de atender à Meta 2 do PNE 

em 2022, com valores da Taxa de Adequação da Frequência Escolar na 

Idade Certa (Tafel) abaixo de 95% (94,3%, 94,9% e 94,5%, 

respectivamente). 
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Um aspecto notável é a concentração da maior queda na Tafel na idade 

de 6 anos, que é a idade de transição entre a educação infantil e os 

anos iniciais do ensino fundamental. Em 2022, a Tafel para crianças de 

6 anos caiu de 81,8% (em 2019) para 69,0%. Isso indica um aumento 

na proporção de crianças dessa idade que deveriam estar no ensino 

fundamental, mas permaneceram na educação infantil (29,7%) ou não 

frequentavam escola (1,3%). 

Esses dados refletem desafios na garantia de que as crianças estejam 

frequentando a etapa educacional adequada para sua idade, 

particularmente aos 6 anos. Este é um indicativo importante para as 

políticas educacionais, pois ressalta a necessidade de estratégias 

específicas para assegurar a transição adequada das crianças da 

educação infantil para o ensino fundamental, contribuindo para o 

cumprimento das metas estabelecidas no PNE e garantindo uma 

trajetória educacional contínua e adequada para todas as crianças no 

Brasil. 
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Em 2019, dentre todas as Unidades da Federação do Brasil, apenas 

Roraima não havia atingido a Meta 2 do Plano Nacional de Educação 

(PNE), que se refere à adequação idade-etapa para pessoas de 6 a 14 

anos. Naquela época, a Taxa de Adequação da Frequência Escolar na 

Idade Certa (Tafel) de Roraima era de 93,7%. 

Contudo, em 2022, houve uma mudança significativa nesse cenário. 

Observou-se que 14 das 27 Unidades da Federação não cumpriram a 

Meta 2 do PNE. Entre elas, Roraima registrou uma Tafel de 91,1%. As 

outras unidades que não alcançaram a meta incluem Mato Grosso 

(93,3%), Pernambuco (93,5%), Paraíba (93,7%), Rio de Janeiro 

(93,8%), Rondônia (93,8%), Tocantins (94,1%), Amazonas (94,2%), 

Paraná (94,3%), Goiás (94,3%), Bahia (94,3%), Espírito Santo 

(94,3%), Pará (94,5%) e Santa Catarina (94,8%). 

Esses dados indicam um retrocesso no cumprimento de uma meta 

importante do PNE, que é assegurar que as crianças e adolescentes 

estejam frequentando a etapa educacional apropriada para sua idade. 

A redução na Tafel em várias unidades federativas sugere a 

necessidade de avaliar e fortalecer as políticas educacionais para 

garantir que mais crianças e adolescentes estejam matriculados no 

nível educacional adequado para a sua faixa etária, especialmente 

considerando as diferenças regionais no Brasil. 
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Os dados do Censo Escolar da Educação Básica do INEP mostraram 

uma tendência de aumento no atraso escolar no início do ensino 

fundamental após os dois primeiros anos da pandemia de COVID-19. 

A taxa de distorção idade-série do 1º ano do ensino fundamental, que 

mede a proporção de crianças com idade acima da esperada para essa 

série, aumentou de 2,8% para 4,0% em todo o Brasil, de 2019 para 

2022. 

Essa taxa de distorção é um indicativo de atraso escolar entre crianças 

de 7 anos ou mais que estão cursando o 1º ano do ensino fundamental, 

quando deveriam estar no 2º ano ou em séries superiores. Esse atraso 
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pode ocorrer devido à repetência ou porque as crianças ingressaram 

no ensino fundamental com idade acima da esperada. 

As Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste apresentaram os maiores 

incrementos nessa distorção idade-série, com taxas de 5,7%, 5,8% e 

3,8%, respectivamente, entre os alunos do 1º ano do ensino 

fundamental em 2022. A piora no atraso escolar foi mais acentuada 

entre as crianças em áreas urbanas (aumento de 2,6% para 3,9%) e 

nas escolas da rede privada (de 2,8% para 5,2%) e estadual (de 2,3% 

para 4,3%). Por outro lado, não foi registrado aumento na taxa de 

distorção idade-série do 1º ano do ensino fundamental nas áreas rurais 

nem nas escolas da rede municipal. 

Esses dados sugerem que a pandemia de COVID-19 afetou 

negativamente a progressão educacional de muitas crianças no início 

do ensino fundamental, especialmente nas áreas urbanas e em escolas 

privadas e estaduais. A identificação dessas tendências é essencial 

para orientar políticas educacionais que visem a mitigar os efeitos da 

pandemia no atraso escolar e garantir que as crianças estejam 

avançando adequadamente em seus percursos educacionais. 
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A queda na frequência escolar de crianças de 4 a 5 anos e a redução 

na adequação idade-etapa no ensino fundamental, seguidas do 

aumento da distorção idade-série no início do ensino fundamental a 

partir de 2019, tiveram um impacto negativo nos resultados da 

alfabetização. Segundo dados do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB), o percentual de crianças consideradas alfabetizadas no 

2º ano do ensino fundamental caiu de 60,3% em 2019 para 43,6% em 

2021. 

Por outro lado, observou-se uma melhoria nacional na Taxa de 

Adequação da Frequência Escolar na Idade Certa (Tafel) para pessoas 

de 15 a 17 anos de idade, com uma diminuição das desigualdades 

educacionais entre 2019 e 2022. O percentual de jovens desse grupo 

etário frequentando o nível de ensino adequado ou que já haviam 
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concluído o ensino médio aumentou significativamente, especialmente 

entre os grupos com menores valores da Tafel em 2019. 

Em termos regionais, as Regiões Norte e Nordeste apresentaram um 

aumento de 5,9 e 6,0 pontos percentuais na Tafel, respectivamente, 

enquanto as Regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste mostraram 

melhorias de 2,2, 2,8 e 3,3 pontos percentuais. Homens e mulheres de 

cor ou raça preta ou parda registraram um aumento de 5,6 e 4,6 

pontos percentuais, respectivamente, enquanto homens e mulheres 

brancos tiveram um acréscimo de 1,3 e 1,6 ponto percentual. 

Notavelmente, o grupo de 15 a 17 anos de idade pertencente aos 20% 

com menores rendimentos apresentou o maior aumento na Tafel, de 

6,6 pontos percentuais, passando de 57,4% para 64,0% dos jovens 

frequentando o nível de ensino adequado. 

Esses dados indicam desafios significativos na alfabetização de 

crianças no início do ensino fundamental, ao mesmo tempo que 

revelam melhorias na adequação idade-etapa para adolescentes, 

sugerindo uma recuperação em alguns aspectos da educação após os 

impactos iniciais da pandemia de COVID-19. As informações são 

fundamentais para direcionar esforços e políticas educacionais que 

visem melhorar a alfabetização no início do ensino fundamental e 

manter o progresso alcançado no ensino médio. 
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A melhoria contínua no fluxo escolar nas últimas décadas tem tido um 

impacto positivo nas taxas de conclusão do ensino fundamental e 

médio no Brasil. Esses avanços estão alinhados com o indicador 4.1.2 

da meta 4.1 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 4, que 

visa garantir, até 2030, a conclusão do ensino primário e secundário 

gratuito, equitativo e de qualidade para todas as crianças, conduzindo 

a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes. 

As taxas de conclusão medem a proporção de pessoas com uma idade 

específica que completaram determinado nível educacional. Para os 

anos iniciais do ensino fundamental, isso inclui pessoas de 13 a 15 anos 
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que completaram essa fase. Já a taxa de conclusão do ensino 

fundamental refere-se à proporção de pessoas de 17 a 19 anos que 

concluíram esse nível, e a taxa de conclusão do ensino médio abrange 

pessoas de 20 a 22 anos que terminaram esse estágio educacional. 

Entre 2019 e 2022, houve um aumento nas taxas de conclusão desses 

níveis educacionais no Brasil. A taxa de conclusão dos anos iniciais do 

ensino fundamental subiu de 94,6% para 96,5%. Para o ensino 

fundamental completo, a taxa de conclusão aumentou de 87,0% para 

89,8%, enquanto a taxa de conclusão do ensino médio subiu de 69,0% 

para 73,0%. 

Esses dados indicam progressos significativos na educação brasileira, 

refletindo o sucesso das políticas educacionais em melhorar o fluxo 

escolar e assegurar que mais jovens completem os níveis fundamentais 

e médio de educação. A continuação desse progresso é essencial para 

atingir as metas estabelecidas pelos ODS e garantir que todos os 

jovens tenham acesso a uma educação de qualidade que os prepare 

para oportunidades futuras. 
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Apesar dos avanços no fluxo escolar que contribuíram para aumentar 

a adequação idade-etapa no ensino médio e as taxas de conclusão 

desse nível educacional, o perfil dos inscritos e participantes do Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) em 2022 ainda não havia retornado 

aos níveis de 2019, tanto em termos do total de inscritos quanto das 

desigualdades por cor ou raça, impactadas pela pandemia de COVID-

19. 

Em 2021, o número de inscritos no ENEM atingiu o valor mais baixo, 

com 3,4 milhões de candidatos. Houve uma ligeira recuperação em 

2022, mas a quantidade de inscritos permaneceu no mesmo patamar. 

Além disso, a tendência de democratização no perfil dos inscritos por 

cor ou raça observada até 2019 não foi retomada em 2022. Entre 2019 

e 2022, a proporção de inscritos brancos no ENEM aumentou de 35,9% 

para 41,1%, enquanto a de inscritos pretos ou pardos diminuiu de 

59,1% (sendo 46,4% pardos e 12,7% pretos) para 54,5% (42,8% 

pardos e 11,7% pretos). 

Essas mudanças no perfil dos inscritos no ENEM indicam um desafio 

contínuo na promoção da igualdade de acesso à educação superior no 

Brasil, especialmente considerando as disparidades raciais. O impacto 

da pandemia de COVID-19 nas oportunidades educacionais e nas 

condições de preparo para exames como o ENEM ressalta a 

necessidade de políticas e ações que visem não apenas à recuperação 

dos números de inscritos, mas também à inclusão e ao suporte efetivo 

a todos os estudantes, independentemente de sua cor ou raça, para 

garantir o acesso justo e igualitário à educação superior. 
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O impacto da pandemia do novo coronavírus no acesso à educação é 

evidente na evolução da taxa de comparecimento ao Exame Nacional 

do Ensino Médio (ENEM), especialmente quando analisada por cor ou 

raça. Durante o período analisado, observou-se que os inscritos 

brancos mantiveram uma taxa de comparecimento maior em 

comparação aos outros grupos raciais. 

A diferença na taxa de comparecimento entre os brancos e os grupos 

de pretos e pardos aumentou consideravelmente. Em 2019, a 

vantagem dos brancos sobre os pretos era de 3,4 pontos percentuais 

e sobre os pardos, de 5,1 pontos percentuais. Em 2022, essas 

diferenças cresceram para 7,0 e 9,3 pontos percentuais, 

respectivamente. A taxa de comparecimento dos pardos caiu de 71,8% 

em 2019 para 43,1% em 2020, recuperando-se parcialmente para 

65,2% em 2022. Já os pretos apresentaram taxas de 70,1% em 2019, 

40,7% em 2020 e 62,9% em 2022. 

Esses dados indicam que os obstáculos enfrentados por pretos e pardos 

inscritos no ENEM, que se intensificaram durante a pandemia, ainda 

persistiam em 2022. Além disso, é importante notar que os indígenas 

foram o grupo com a menor taxa de comparecimento ao ENEM e os 
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mais afetados pela pandemia segundo esse indicador. Eles 

apresentaram taxas de comparecimento de 68,0% em 2019, 37,1% 

em 2020 e 56,9% em 2022. 

Esses padrões de comparecimento ao ENEM sugerem a existência de 

barreiras significativas que afetam desproporcionalmente os 

estudantes pretos, pardos e indígenas, evidenciando a necessidade de 

medidas específicas para apoiar esses grupos na participação em 

exames educacionais importantes, como o ENEM, e promover a 

equidade no acesso à educação superior no Brasil. 

 

 

Redes de ensino 

A participação de estudantes na rede privada de ensino, que abrange 

as três etapas da educação básica (educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio), está fortemente relacionada a 

rendimentos mais elevados. Esse padrão é particularmente evidente 

nos municípios das capitais brasileiras, onde há uma proporção maior 
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de estudantes em escolas privadas, especialmente na educação 

infantil, em comparação com as respectivas Unidades da Federação. 

Esse fenômeno reflete, em parte, a maior capacidade financeira dos 

moradores das capitais para arcar com os custos do ensino privado. 

Em 2022, o Rio de Janeiro e o Distrito Federal destacaram-se como as 

Unidades da Federação com as maiores proporções de estudantes da 

educação infantil na rede privada, com 42,0% e 39,4%, 

respectivamente. Por outro lado, Maceió (Alagoas) e Salvador (Bahia) 

foram os municípios das capitais com as maiores proporções de 

estudantes na educação infantil privada, com 67,9% e 67,1%, 

respectivamente. 

Além disso, observam-se desigualdades significativas entre as 

Unidades da Federação e seus respectivos municípios das capitais nas 

proporções de estudantes na educação infantil privada. Belém (Pará) 

e São Luís (Maranhão) apresentaram as maiores diferenças nessas 

proporções, com discrepâncias de 41,3 e 40,8 pontos percentuais, 

respectivamente, em comparação com as mesmas proporções em suas 

Unidades da Federação. Estes diferenciais indicam que há 3,8 e 3,2 

vezes mais estudantes frequentando a rede privada da educação 

infantil nas capitais do que no conjunto dos estudantes dessas etapas 

nas respectivas Unidades da Federação. 

Esses padrões de participação na rede privada de ensino apontam para 

as desigualdades socioeconômicas no acesso à educação no Brasil, 

especialmente entre as diferentes regiões e entre as capitais e o 

restante de suas Unidades da Federação. Tais desigualdades enfatizam 

a necessidade de políticas públicas que garantam o acesso equitativo 

à educação de qualidade para todos os estudantes, 

independentemente de sua localização geográfica ou capacidade 

financeira. 
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Taxa de analfabetismo e nível de instrução 

Por derradeiro, A Meta 8 do Plano Nacional de Educação (PNE) visa 

elevar o nível de instrução dos jovens de 18 a 29 anos, alcançando 

pelo menos 12 anos de estudo até 2024, e reduzir as desigualdades 

educacionais baseadas em região, cor ou raça, e localização (urbana 

ou rural), além de desigualdades de renda. Em 2022, 71,3% dos 

jovens dessa faixa etária haviam concluído, no mínimo, 12 anos de 

estudo, um aumento de 3,7 pontos percentuais em relação a 2019 e 

de 7,7 pontos percentuais em comparação a 2016. Apesar desse 

progresso, a proporção ainda está distante dos 100% estabelecidos 

pela meta. 
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Houve uma diminuição nas disparidades regionais, mas a Região 

Nordeste continuou com a menor proporção de jovens que atingiram 

esse nível educacional em 2022 (64,5%), enquanto a Região Sudeste 

teve a maior proporção (77,5%). As discrepâncias mais significativas, 

no entanto, estão entre os jovens residentes em áreas rurais e 

urbanas, e entre os grupos de diferentes níveis de rendimento. 

Aproximadamente metade dos jovens de 18 a 29 anos em áreas rurais 

atingiram pelo menos 12 anos de estudo (51,5%), em contraste com 

74,1% em áreas urbanas. Além disso, há uma diferença marcante 

entre os jovens pertencentes aos 20% da população com menores 

rendimentos (48,9%) e aqueles no grupo dos 20% com maiores 

rendimentos (92,1%). 

Esses dados indicam avanços na direção das metas estabelecidas pelo 

PNE, mas também ressaltam a persistência de desigualdades 

educacionais significativas no Brasil, especialmente em termos de 

localização geográfica e níveis socioeconômicos. O desafio para as 

políticas educacionais continua sendo o de garantir que todos os 

jovens, independentemente de onde vivem ou de sua situação 

econômica, tenham acesso a uma educação de qualidade que lhes 

permita completar pelo menos 12 anos de estudo. 
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